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A Editora Pasteur tem a honra de apresentar mais uma edição composta por valiosa coletânea 

de trabalhos científicos na área da Saúde Mental. Trata-se de uma área que desperta interesse da 

humanidade desde os primórdios. A curiosidade pelo tema levou o homem a conceituar as alterações 

comportamentais sob diversas teorias e concepções ao longo do tempo, a partir das quais foram 

instituídas modalidades variadas de tratamentos e cuidados, desde a simples sequestração social até 

a reabilitação psicossocial e integração na sociedade dos dias atuais. 

Nessa perspectiva, é importante destacar que o autocuidado em saúde mental consiste em 

uma ferramenta importante dentro desse contexto, devendo ser estimulado não apenas pelos 

profissionais da área, mas também por todos os profissionais da saúde e educação, visto que a saúde 

mental engloba uma diversidade de cuidados e estratégias que culminam no bem-estar geral e 

melhor qualidade de vida dos indivíduos. Cabe ainda ressaltar que, o conhecimento se configura 

como grande aliado nesse processo de busca pela prevenção e promoção em saúde mental, somado 

a boas e efetivas políticas públicas. Nesse sentido, parabenizamos os autores pelas construções dos 

conteúdos, bem como o compartilhamento de seus saberes, ao tempo em que desejamos aos nossos 

leitores uma produtiva leitura. 

Dra. Márcia Astrês Fernandes 

Pós-doutora em Enfermagem Psiquiátrica e Doutora em Ciências pela Escola de Enfermagem de 

Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo-USP. 

Professora Associada da Universidade Federal do Piauí. 

Membro do Corpo Editorial da Editora Pasteur 
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INTRODUÇÃO 

Em 1988 com a ratificação da Constituição 

Federal Brasileira em seu artigo 227º disserta 

que:  

É dever da família, da sociedade e do 

Estado assegurar à criança, ao adolescente 

e ao jovem, com absoluta prioridade, o di-

reito à vida, à saúde, à alimentação, à edu-

cação, ao lazer, à profissionalização, à cul-

tura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 

à convivência familiar e comunitária, além 

de colocá-los a salvo de toda forma de ne-

gligência, discriminação, exploração, vio-

lência, crueldade e opressão. 

 

Portanto, as crianças e adolescentes são su-

jeitos de direitos protegidos por lei. A criação 

da constituição federal brasileira fundamentou 

a criação da Lei nº 8,069, de 13 de Julho de 

1990 que dispõe sobre a proteção integral à cri-

ança e ao adolescente, conhecida como Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA). 

Entretanto, de 1920 até 1990 as crianças e 

adolescentes eram vistas como indivíduos peri-

gosos e estigmatizados, eram retirados das ruas 

pelo movimento higienista, ou seja, pela ques-

tão estética pois a visão europeia era muito forte 

no país, sendo levados a instituição de reclusão 

devido à pobreza, abandono, deficiência ou por 

cometerem um ato infracional, um método de 

criminalização da pobreza, não eram assegura-

dos de seus direitos humanos básicos e a criação 

do ECA mudou essa perspectiva que se perpe-

tuava (MARQUES, 2016).   

Além disso, o ECA em seu artigo 4º aborda 

de forma prioritária alguns direitos fundamen-

tais, como a vida, a alimentação, ao lazer, à cul-

tura, à liberdade, direito à saúde, entre outros, 

relatando com caráter de absoluta prioridade a 

efetivação dos direitos referentes à Saúde 

(BRASIL, 1990). 

Por isso, o Sistema Nacional de Atendimen-

to Socioeducativo (SINASE) acompanha o 

cumprimento das medidas socioeducativas de 

Liberdade Assistida e de Prestação de Serviço a 

Comunidade, através do atendimento especiali-

zado, assistindo os adolescentes e a famílias 

com olhar holístico e articulado promovendo a-

cesso à educação, saúde, trabalho, cultura, es-

porte e lazer para ampliação da proteção social 

de forma pedagógica e humanizada e para exer-

cício da cidadania (SECRETARIA NACIO-

NAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2016). 

E segundo o Caderno de Orientações Técni-

cas: Serviço de Medida Socioeducativa em Me-

io Aberto do Governo Federal, a execução de 

medidas socioeducativas de meio aberto sem-

pre esteve ligada à Assistência Social, especifi-

camente ao Centro de Referência Especializado 

em Assistência Social (CREAS). Sobretudo, es-

sa unidade atende as famílias que estão vivendo 

situações de violência ou violação de direitos e 

está articulada com a rede de serviços da assis-

tência social, dos órgãos de defesa de direitos e 

das demais políticas públicas, reverberando no 

Sistema Único da Assistência Social (SUAS), 

realizando a intersetorialidade com o Sistema 

Único de Saúde (SUS) no contexto do socioe-

ducativo.   

Dessa forma a portaria nº 374, de 20 de ou-

tubro de 2014, a composição das unidades de 

atendimento em meio aberto será formada por 

no mínimo três especialistas socioeducativos de 

diferentes áreas (educação, saúde e assistência 

social) e três atendentes de reintegração socioe-

ducativo, não tendo em seu arranjo um enfer-

meiro, apenas um profissional da saúde, como 

o psicólogo.  

E também segundo a Lei nº 12.594/12, o 

Plano Individual de Atendimento (PIA) é um 

instrumento de planejamento elaborado conjun-

tamente com o técnico de referência e o adoles-

cente, com metas consensuadas com o objetivo 

de romper com a trajetória do ato infracional.  

Reforçando que o Sistema Único de Saúde 

tem o objetivo de abranger todas as demandas 

de saúde da população brasileira sendo seu 

acesso integral, universal e gratuito. Um direito 
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fundamental e basal para a qualidade de vida, 

visando a promoção, prevenção e reabilitação 

em saúde. Um dos princípios do Sistema Único 

de Saúde é a equidade para diminuir as desi-

gualdades e assim todos terem acesso à saúde 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2024). 

Sendo assim a Rede de Atenção Psicosso-

cial é constituída pelos níveis de atenção pri-

mário, secundário e terciário. A RAPS tem co-

mo referência os mapas de regiões de saúde no 

Sistema Único de Saúde e a atenção psicosso-

cial é um tema prioritário do Sistema Único de 

Saúde. Em nível de atenção primária a rede é 

composta pela Atenção Básica de Saúde, inte-

gradas pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

Estratégia Saúde da Família (ESF), Núcleo de 

Apoio a Saúde da Família (NASF), Consultório 

da Rua (CnR) e os Centros de Convivência e 

Cultura (CECCO) (ADOLESCÊNCIA E JU-

VENTUDE & SAÚDE MENTAL, 2023).  

Além do mais a atenção secundária é funda-

da pela Atenção Psicossocial Estratégica, com-

posta pelos Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS), nas suas diferentes modalidades como 

CAPS I, CAPS II, CAPS III, CAPSi e CAPS 

AD (ADOLESCÊNCIA E JUVENTUDE & 

SAÚDE MENTAL, 2023).  

E em nível de atenção terciária é estabele-

cida pela Atenção de Urgência e Emergência, 

composta pela SAMU 192, Sala de estabiliza-

ção, UPA 24 horas, Portas Hospitalares de aten-

ção à urgência/pronto-socorro em Hospital Ge-

ral e Unidades Básicas de Saúde e outros, a A-

tenção Residencial de Caráter Transitório, com-

posto por Unidade de Acolhimento e Serviço de 

Atenção em Regime Residencial, à Atenção 

Hospitalar, composta por leitos de Saúde Men-

tal em Hospital Geral, Serviço Hospitalar de 

Referência para Atenção das pessoas com so-

frimento ou transtorno mental, incluindo aque-

las com necessidades decorrentes do uso de 

crack, álcool e outras drogas, a Estratégias de 

Desinstitucionalização, composta por Serviços 

Residenciais Terapêuticos (SRTs), Programa 

de Volta para Casa (PVC) e Hospitais especia-

lizados e a Estratégias de Reabilitação Psicos-

social que são as iniciativas de trabalho e gera-

ção de renda, empreendimentos solidários e co-

operativas sociais (ADOLESCÊNCIA E JU-

VENTUDE & SAÚDE MENTAL, 2023).  

Ou seja, a RAPS juntamente com os Cen-

tros de Atenção Psicossocial formam uma das 

principais estratégias de cuidado em saúde 

mental, pois evitam a agudização de crises e 

substitui os hospitais psiquiátricos, além de rea-

lizar um cuidado de autonomia e protagonismo 

para o frequentador do Sistema Único de Saúde 

(ADOLESCÊNCIA E JUVENTUDE & SAÚ-

DE MENTAL, 2023). 

E também a Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde de Adolescentes em Conflito 

com a Lei em Regime de Internação e Interna-

ção Provisória (PNAISARI) é regulamentada 

pelo Ministério da Saúde. Consoante a portaria 

nº 1.082, de 23 de Maio de 2014, prediz que se-

rá garantida a atenção à saúde no Sistema Único 

de Saúde, no que diz respeito à promoção, pre-

venção, assistência e recuperação da saúde, nas 

três esferas de gestão. No artigo 9º desta mesma 

portaria específica algumas das organizações 

relacionadas à atenção integral à saúde do ado-

lescente como o acompanhamento do seu cres-

cimento e desenvolvimento físico e psicosso-

cial; a saúde sexual e a saúde reprodutiva; a saú-

de bucal; a saúde mental entre outros e particu-

lariza as ações e responsabilidades da Atenção 

Básica assim como coloca a mesma como refe-

rência para o cuidado. 

Por tanto, a assistência em saúde e a sua 

promoção no meio socioeducativo é garantido 

pela articulação com a rede do Sistema Único 

de Saúde, por meio de fluxogramas e parâme-

tros que estão estabelecidos pela rede, a fim de 

garantir o cuidado integral e holístico, de forma 

especializada e satisfatória durante o período da 

medida (CERQUEIRA, 2022).  
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O objetivo deste estudo foi descrever a vi-

vência da enfermagem em saúde mental no so-

cioeducativo, por meio de registros em diário de 

bordo e análise qualitativa temática. 

MÉTODO 

Este relato de experiência foi desenvolvido 

a partir das vivências práticas da enfermeira re-

sidente do Programa de Residência Multiprofis-

sional em Saúde Mental, Álcool e outras dro-

gas, pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), 

Brasília - DF, durante a vivência do campo da 

Gerência de Atendimento em Meio Aberto 

(GEAMA), no socioeducativo. Durante o pri-

meiro período do programa de residência, de fe-

vereiro do ano de 2024 até fevereiro do ano de 

2025, em uma Gerência de Atendimento em 

Meio Aberto em Brasília - DF. 

Este relato apresenta uma análise da assis-

tência terapêutica pela enfermagem em sua prá-

tica profissional no âmbito socioeducativo. As 

observações foram registradas em um diário de 

campo e, subsequentemente, organizadas para 

uma análise qualitativa temática. 

O método qualitativo de relato de experiên-

cia foi escolhido por permitir a construção ana-

lítica do conhecimento a partir do registro das 

vivências (RICARDO, 2021). Portanto, a pes-

quisa foi desenvolvida por meio da observação 

quali-tativa, utilizado o diário de campo para o 

regis-tro de informações e vivências, conforme 

os acontecimentos se desenrolaram. Esses re-

gistros foram sistematizados no diário de cam-

po, uma ferramenta de fácil aplicação, útil e 

considerada fundamental no campo da pesquisa 

social (TEIXEIRA, 2023). 

Acima de tudo, este trabalho respeita os 

princípios éticos da confidencialidade, do sigilo 

e da responsabilidade, não expondo nenhuma 

informação pessoal ou sensível dos indivíduos 

envolvidos no processo, assim como dos de-

mais profissionais. Não houve submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa por não envolver 

diretamente os seres humanos.  

Para direcionar o trabalho no socioeducati-

vo foi utilizado uma das teorias consideradas de 

grande importância para a prática da enferma-

gem, principalmente para a enfermagem em 

saúde mental, com intuito de contextualizar os 

eventos estressores dos adolescentes e como is-

so impacta na saúde do mesmo, a Teoria da Bet-

ty Neuman. O modelo de Neuman usa um siste-

ma voltado às necessidades humanas de prote-

ção e alívio do estresse. Ou seja, prioriza um 

sistema de equilíbrio dinâmico dos seres huma-

nos, que direciona o cuidado em enfermagem 

pela identificação dos problemas, das metas a-

cordadas e pelo uso do conceito de prevenção 

como principal intervenção de enfermagem, a-

través dessa elaboração o enfermeiro consegue 

direcionar seus cuidados e realizar condutas 

(ALBUQUERQUE, 2021). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No período do mês de fevereiro de 2025 até 

o mês de fevereiro de 2025, a residente desen-

volveu sua vivência no campo da Gerência de 

Atendimento em Meio Aberto em Brasília – 

DF. A experiência foi importante para a criação 

de vínculo com os atendidos e seus familiares, 

ampliação do conhecimento sobre o socioedu-

cativo sob uma perspectiva da enfermagem e a 

importância da enfermagem nos espaços do so-

cioeducativo.  

A residente desenvolvia um conjunto diver-

sificado de atividades, abrangendo a assistência 

direta, o planejamento e a educação continuada. 

No âmbito da assistência e planejamento, as ati-

vidades incluíam a participação nos acolhimen-

tos de adolescentes e suas famílias, a condução 

de grupos terapêuticos/educacionais, a elabora-

ção e construção dos Planos Individuais de A-

tendimento, bem como a participação em reuni-

ões de equipe para discussão de casos clínicos. 
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Além disso, no campo da formação e supervi-

são, havia as tutorias fornecidas pela Fundação 

Oswaldo Cruz na própria unidade, em conjunto 

com a equipe local e as supervisões gerais rea-

lizadas na Fundação Oswaldo Cruz com todas 

as Gerências de Atendimento em Meio Aberto 

integrantes do programa de residência, visando 

a troca de experiências e a educação permanen-

te. 

Durante a experiência, a residente imple-

mentou o grupo “Grupo dos Responsáveis” que 

era composto pelos familiares e/ou responsá-

veis pelos atendidos na Gerências de Atendi-

mento em Meio Aberto, que tinha como objeti-

vo dialogar sobre a temática de saúde mental. 

Saúde mental de adolescentes em confli-

to com a lei no contexto do Socioeducativo  

Quando falamos de saúde mental a Organi-

zação Mundial de Saúde (OMS), discute que a 

Saúde Mental é um estado de bem-estar vivido 

pelo indivíduo, que possibilita o desenvolvi-

mento de suas habilidades pessoais para res-

ponder aos desafios da vida e contribuir com a 

comunidade, ou seja, a saúde mental está entre-

laçada em todas as partes da vida humana, em 

suas relações e habilidades sociais. Por isso 

uma das atividades era o acolhimento na Gerên-

cia de Atendimento em Meio Aberto era dividi-

do em dois momentos: o primeiro de apresenta-

ção com o adolescente e a família, e um segun-

do momento com uma escuta de grupo que os 

profissionais se dividiram e uns ficavam com os 

adolescentes e outros com as mães. O espaço 

com os adolescentes era previamente planejado 

realizava-se uma dinâmica de pintar um man-

dala de áreas da vida, como lazer, saúde, traba-

lho, família entre outros e escutar uma música 

do Racionais - A vida é desafio, no qual eles 

destacavam uma frase que chamava a atenção 

de cada um e com as mães era um espaço aberto 

de compartilhar os sentimentos e orientar sobre 

o Gerência de Atendimento em Meio Aberto.  

Os grupos eram formados por um profissio-

nal da Gerência de Atendimento em Meio A-

berto, da categoria pedagogos, psicólogos e as-

sistentes sociais, sendo um grupo por período, 

com temas diversos e também guiados por ou-

tros projetos da comunidade. Além dos encon-

tros propostos pelo grupo na Gerência de Aten-

dimento em Meio Aberto, também realizavam 

passeios e oficinas. Outra parte importante do 

acompanhamento era a construção do Planos 

Individuais de Atendimento, que era feita pelo 

profissional de referência do adolescente, o pra-

zo era de 15 dias após o primeiro atendimento 

do adolescente no serviço.   

Também era realizado tutorias na unidade 

em formato coletivo com a participação de to-

dos da equipe e também era focado em debater 

os casos e as atividades que estavam sendo ela-

boradas e feitas na unidade. As supervisões ge-

rais eram feitas na FIOCRUZ e trouxeram mui-

ta riqueza na troca de experiência entre as Ge-

rências de Atendimento em Meio Aberto, per-

cebeu-se que as equipes tinham muitas dificul-

dades em comum e assim elaboramos estraté-

gias e discussões nesse espaço grupal direcio-

nada a essas questões levantadas pelas possibi-

lidades de articulações e identificação de casos 

parecidos, criou-se uma rede de apoio entre di-

ferentes serviços e junturas que levam a criar 

novas formas de entender e lidar com os casos 

e com a rede.  

Realizava atendimento individuais no for-

mato multiprofissionais e direcionados à saúde 

mental, juntamente com outras residentes do 

programa, da categoria de psicologia e do ser-

viço social, inicialmente foi acordado com a 

equipe que o atendimento em saúde mental com 

as residentes seria uma das metas no Planos In-

dividuais de Atendimento. 

Durante os atendimentos individuais eram 

identificadas as demandas em saúde, geralmen-

te mais direcionadas ao serviço da atenção pri-

mária, como acesso ao dentista, consultas ou 
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vacinas. Diante disso, foi articulado com as 

Unidades de Saúde de referência do adolescen-

te, contatando a equipe e discutindo o caso rela-

cionado à saúde.  

Ribeiro (2018), traz que o Sistema Único de 

Saúde está interligado com a rotina da comuni-

dade sendo a porta de entrada nas Unidades Bá-

sicas de Saúde que geograficamente tem pontos 

estratégicos para o fácil acesso, perto das esco-

las e casas. Contudo, existe uma barreira social 

de acesso para as pessoas mais vulneráveis, 

logo a articulação da Gerência de Atendimento 

em Meio Aberto com as Unidades Básicas de 

Saúde de referências se faz necessária para arti-

cular estratégias entre a Atenção primária e o 

socioeducativo (RIBEIRO et al, 2018). Corro-

borando essa ideia, é possível observar que, em 

diversos casos, essas barreiras são vivenciados 

pelos frequentadores, como a falta de acompa-

nhamento das Unidades de Saúde, como vaci-

nação, consultas médicas e atendimento odon-

tológico, por exemplo, são mais uma das viola-

ções vividas durante a vida do adolescente e 

chega como demanda recorrente nos atendi-

mentos individuais.  

Por isso as informações direcionadas à saú-

de foram um meio de atuação muito importante 

na assistência dentro  da experiência, principal-

mente sobre o adolescer, essa fase de descobrir 

sobre o corpo, sobre suas angústias e identifi-

cações, um momento de quem eu sou e como 

faço parte do mundo. Contudo, o vínculo era 

um dos maiores desafios, construir um diálogo 

até mesmo para direcionar suas demandas e 

construir um plano de cuidado precisava de 

uma interação bilateral. Situações análogas da 

experiência vivida no Centro de Atenção Psi-

cossocial, pois na Gerência de Atendimento em 

Meio Aberto existia uma obrigação judicial do 

comparecimento dos adolescentes a esse espaço 

e por mais que a equipe fosse acolhedora e sem 

moralismo existia a barreira de ser obrigatório 

a participação. 

Além disso, os Centros de Atenção Psicos-

social são destinados ao atendimento de pesso-

as com sofrimento mental grave, incluindo a-

quele decorrente do uso de álcool e outras dro-

gas, seja em situações de crise ou nos processos 

de reabilitação psicossocial. O Centro de Aten-

ção Psicossocial é porta aberta, não necessita de 

agendamento prévio e nem de encaminhamento 

para ser inserido no acolhimento do serviço, 

contudo aceitam encaminhamentos de outros 

dispositivos da rede de saúde como indicação 

ao tratamento no Centro de Atenção Psicosso-

cial (SECRETARIA DE SAÚDE DO DISTRI-

TO FEDERAL, 2024). Destacando que ocorre 

um sucateamento no serviço dos Centros de A-

tenção Psicossocial. O baixo investimento fi-

nanceiro nos CAPSi tem mostrado dificuldades 

como falta de capacitação adequada, número 

reduzido de profissionais, fragmentação do cui-

dado, entre outras (RIBEIRO et al, 2018) sendo 

mais um obstáculo para o cumprimento das me-

tas de saúde do adolescente, ou seja, além da 

dificuldade de acesso, o adolescente corre o ris-

co de não conseguir ter um tratamento adequa-

do. 

Em suma o adolescente assistido pela Ge-

rência de Atendimento em Meio Aberto deman-

da por serviços de saúde, principalmente na 

atenção primária, que é considerada a porta de 

entrada do Sistema Único de Saúde e a principal 

forma de comunicação com a Rede de Atenção 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2024).  

Eventualmente na Gerência de Atendimen-

to em Meio Aberto a saúde mental será tratada 

através da articulação com a rede, no caso em 

nível da atenção primária, que será composta 

por uma equipe multiprofissional, composta 

por médico psiquiatra, psicólogo, enfermeiro, 

técnico em enfermagem, assistente social e te-

rapeuta ocupacional especializado em saúde 

mental, que serão cadastrados no Cadastro Na-

cional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 
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Esse acesso é garantido pela PNAISARI (CER-

QUEIRA, 2022). 

Outro aspecto importante é que o estigma 

está enraizado na sociedade e está também nas 

falas dos adolescentes, o que se torna um obs-

táculo substancial no tratamento de saúde men-

tal. Falas como “Centro de Atenção Psicosso-

cial é lugar de louco” ou “Não sou louco” são 

constantes. A falta de informação contribuí para 

a exclusão social e discriminação das pessoas 

em tratamento nos Centros de Atenção Psicos-

social, atravessando várias camadas sociais. 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2024). Em contra-

partida nas redes de saúde os adolescentes vi-

venciam a estigmatização pelos profissionais de 

saúde como um problema para a garantia do di-

reito à saúde, ou seja, o medo destes profissio-

nais acaba refletindo em uma resistência de as-

sistência, uma das barreiras é a tensão criada 

pela presente de agentes socioeducativos (RI-

BEIRO et al, 2018). 

A enfermagem no Cuidado em Saúde 

Mental na Unidade do Socioeducativo 

 

Segunda as Diretrizes Curriculares Nacio-

nais do curso de Graduação: 

Em Enfermagem os conteúdos essen-

ciais para o Curso de Graduação em Enfer-

magem devem estar relacionados com todo 

o processo saúde-doença do cidadão, da fa-

mília e da comunidade, integrado à realida-

de epidemiológica e profissional, proporci-

onando a integralidade das ações do cuidar 

em enfermagem. 

 

As matérias têm bases biológicas e sociais 

da enfermagem, fundamentos de enfermagem, 

assistência de enfermagem, administração de 

enfermagem e ensino de enfermagem, ou seja, 

não citando e nem tendo como diretriz o socio-

educativo.  

Outro aspecto importante é que o sistema 

socioeducativo não possui profissional de en-

fermagem no quadro de servidores especialistas 

da Secretaria de Justiça do Distrito Federal 

(SANTOS, 2023). 

Além disso, de acordo com a resolução CO-

FEN Nº 678/2021, algumas das competências 

do enfermeiro da saúde mental é participar das 

ações de psicoeducação de atendidos, familia-

res e comunidade, participar da equipe multi-

profissional na gestão de caso, assim como par-

ticipar dos estudos de caso, efetuar a referência 

e contra referência dos frequentadores, realizar 

atendimento individual de grupos ou frequenta-

dores em sofrimento psíquico.  

Durante a vivência a falta de um profissio-

nal da enfermagem no meio aberto foi um de-

safio. Por isso foi utilizado a teoria de enferma-

gem da Betty Neuman para identificar deman-

das de saúde mental compartilhadas geralmente 

pelas mães dos adolescentes e assim elaborar 

estratégias coletivas com a equipe, também foi 

orientado sobre os serviços dos Centros de A-

tenção Psicossocial e das Unidades de Saúde, 

principalmente sobre a dinâmica do fluxo e da 

rede de saúde. O formato de grupos dessas es-

cutas era visto como um espaço muito rico de 

interações e identificações no qual existia mes-

mo que brevemente um vínculo e apoio, o que 

refletia esse espaço coletivo estudado na refor-

ma psiquiátrica. Por isso, foram traçadas estra-

tégias para quebrar essa barreira como atendi-

mentos mais dinâmicos e afetivos focados na 

construção de vínculos e interação familiar.   

CONCLUSÃO 

A experiência de atuação na residência ex-

periência desenvolvido a partir das vivências 

práticas de uma enfermeira residente do Progra-

ma de Residência Multiprofissional em Saúde 

Mental, Álcool e Outras Drogas, pela Fundação 

Oswaldo Cruz, Brasília - DF, no socioeducativo 

colaborou para a formação pela possibilidade 

de atuar e articular um cenário de prática não 

habitual pela enfermagem tendo em vista que 
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na formação/estágio não temos esse campo na 

grade curricular. Contribuindo na assistência 

mais focada em saúde mental e física dos ado-

lescentes no meio aberto. A experiência apre-

sentou limitações relacionadas à ser apenas uma 

vez na semana, o que causava fragilidade na 

continuidade da rotina da unidade, além da par-

ticipação de poucas reuniões de equipe por não 

ter data fixa e as que estava presente eram mais 

direcionadas a discussão de casos, Essas limita-

ções impactaram na  experiência e evidencia-

ram a necessidade de mudar o formato da sema-

na do Programa de Residência Multiprofissio-

nal em Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas 

para um melhor aproveitamento do campo. Foi 

notória a falta de um profissional de enferma-

gem no socioeducativo, partindo da concepção 

de educação social, sendo possível trabalhar 

práticas educativas, seria de grande importância 

um enfermeiro nesse quadro de servidores, pois 

o mesmo poderia complementar em áreas de re-

levância para esses adolescentes, como auxiliar 

na elaboração do Planos Individuais de Aten-

dimento, esclarecer dúvidas sobre questões de 

higiene, orientações sexuais, violências, direi-

tos, fluxos do Sistema Único de Saúde, direcio-

nar sobre o cartão de vacina, utilizar a Sistema-

tização da enfermagem para direcionar os cui-

dados, aplicar o conceito de saúde como direito, 

prescrever ações de promoção, prevenção e rea-

bilitação em saúde, trabalhar na desconstrução 

de estigmas sobre a saúde mental e outros as-

suntos relacionados, utilizar teorias de enferma-

gem como suporte para a assistência das de-

mandas, diversas seriam as possibilidades para 

somar sobre o cumprimento da medida do ado-

lescente no socioeducativo que iriam garantir a 

possibilidade de direito do mesmo com caráter 

pedagógico. 

 

  



 

9 | P á g i n a  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALBUQUERQUE, R. N. de; BORGES, M. da S. Sobreviventes do suicídio: uma compreensão sob a ótica da teoria de 

Betty Neuman. Revista Baiana de Enfermagem, v. 35, 2021. DOI: https://doi.org/10.18471/rbe.v35.43812.  

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidente da República, 2016. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 22 ago. 2024. 

 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências. Diário Oficial da União, Brasília, 16 jul. 1990. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 22 ago. 2024. 

 

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Graduação em Enfermagem. 

Brasília, DF, 2024. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/Enf.pdf. Acesso em: 27 maio 2024. 

 

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Atenção Primária. Brasília, DF, 2024. Disponível em: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saps. Acesso em: 11 maio 2024. 

 

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria nº 1.082, de 23 de maio de 2014. Redefine as diretrizes da Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei. Diário Oficial da União, 2014. Disponível 

em: [Endereço da Portaria]. Acesso em: 15 maio 2024. 

 

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Saúde mental. Brasília, DF, 2024. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/saude-mental. Acesso em: 22 maio 2024. 

 

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Diretrizes nacionais para a atenção integral à saúde de adolescentes e jovens. 

Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 

 

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Sistema Único de Saúde. Brasília, DF, 2024. Disponível em: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/sus. Acesso em: 11 maio 2024. 

 

CERQUEIRA, N. S. A. Socioeducação e saúde mental: experiências da enfermagem no atendimento de adolescentes 

em cumprimento de medidas socioeducativas. 2022. Dissertação (Mestrado) – Universidade de Brasília, Brasília, DF, 

2022. 

 

FIGUEIREDO, R.; CAYRES, A. Z. de F.; CILIBERTI, M. E. (Org.). Adolescência e Juventude & Saúde Mental. São 

Paulo: Instituto de Saúde, 2023. 

 

MARQUES, J. de M. D.; ALEN, J. P. Contexto histórico do código do menor para o estatuto da criança e adolescente. 

Caderno de Resumos, v. 2, n. 1, 2016. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/Enf.pdf. Acesso em: 

22 ago. 2024. 

 

MSD MANUAL. Desenvolvimento do adolescente. In: MANUAL MSD (Versão para Profissionais de Saúde), 2024. 

Disponível em: https://www.msdmanuals.com/pt-br/profissional/pediatria/crescimento-e-

desenvolvimento/desenvolvimento-do-adolescente. Acesso em: 11 maio 2024. 

 

MUSSI, R. F. de F.; FLORES, F. F.; ALMEIDA, C. B. de. Pressupostos para a elaboração de relato de experiência 

como conhecimento científico. Práxis Educacional, v. 17, n. 48, p. 1–18, 2021. DOI: 

https://doi.org/10.22481/praxisedu.v17i48.9010.  

 

PORTARIA Nº 374, DE 20 DE OUTUBRO DE 2014. SINJ-DF. Brasília, DF, 2014. Disponível em: 

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/78294/Portaria_374_20_10_2014.html. Acesso em: 11 maio 2024. 

 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 678/2021. COFEN. Brasília, DF, 2021. Disponível em: https://www.cofen.gov.br/resolucao-

cofen-no-678-2021/. Acesso em: 11 maio 2024. 

 

RIBEIRO, D. S.; MENDES, F. L. R.; FERREIRA, S. D. Saúde mental de adolescentes internados no sistema 

socioeducativo: relação entre as equipes das unidades e a rede de saúde mental. Cadernos de Saúde Pública, v. 34, n. 3, 

2018. DOI: https://doi.org/10.1590/0102-311X00046617. 



 

10 | P á g i n a  

SALA DE APOIO À GESTÃO ESTRATÉGICA (Brasil). Ministério da Saúde. Brasília, DF, 2024. Disponível em: 

https://sage.saude.gov.br/paineis/ubsFuncionamento/lista.php?output=html&ufcidade=DF&codPainel=&ufs=53. 

Acesso em: 15 maio 2024. 

 

SANTOS, R. G. dos. Percepções de uma enfermeira residente no sistema socioeducativo: construindo um cuidado 

integral e intersetorial. 2023. Monografia – Fundação Oswaldo Cruz, Brasília, DF, 2023. 

 

SECRETARIA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL (Brasil). Atendimento psicossocial e multiprofissional a 

pessoas com sofrimento mental grave – CAPS. Brasília, DF, 2024. Disponível em: https://www.saude.df.gov.br/carta-

caps. Acesso em: 15 maio 2024. 

 

TEIXEIRA, É. J. P.; PACÍFICO, J. M.; BARROS, J. A. O diário de campo como instrumento na pesquisa científica: 

contribuições e orientações. Cuadernos de Educación y Desarrollo, v. 15, n. 2, p. 1678–1705, 2023. DOI: 

https://doi.org/10.5539/ced.v15n2p1678.  

  



 

11 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-Chave: População em Situação de Rua; Saúde Mental; Assistência Integral à Saúde; Cuidado 

Humanizado. 

  

 

 

 

 

Capítulo 2 

GABRIEL BIEBE MILLAN¹ 

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA² 

MELISSA CHAVES KERN³ 

 

 

 1Psicólogo – Programa de Residência Multiprofissional em Saúde Mental do Adulto – ESPDF. 
2Terapeuta Ocupacional – Programa de Residência Multiprofissional em Saúde Mental do Adulto – 

ESPDF. 
3Psicóloga e Tutora – Programa de Residência Multiprofissional em Saúde Mental do Adulto – 

ESPDF. 

PLANO TERAPÊUTICO SINGULAR 

(PTS) COM PESSOAS EM SITUAÇÃO 

DE RUA: UM RELATO DE 

EXPERIÊNCIA 

10.59290/2932152203 



 

12 | P á g i n a  

INTRODUÇÃO 

No Brasil a população em situação de rua é 

caracterizada pela extrema pobreza, vínculos 

familiares fragilizados ou interrompidos e au-

sência de moradia convencional. De acordo 

com dados do Ministério dos Direitos Humanos 

e da Cidadania, o Distrito Federal é a unidade 

da federação com maior percentual de PSR com 

relação à população total, com quase 3 pessoas 

em situação de rua a cada mil habitantes (BRA-

SIL, 2023) 

A população em situação de rua é formada 

por pessoas em situação de extrema vulnerabi-

lidade social que incluem fenômenos comple-

xos e que exigem um olhar interdisciplinar. Di-

versos aspectos precisam ser levados em consi-

deração durante o atendimento desta popula-

ção, dentre eles podemos citar fatores econômi-

cos, políticos, sociais, psicológicos e de saúde 

(BRASIL, 2014).  

Na literatura científica, em registros clíni-

cos, na mídia e no senso comum, a representa-

ção social das pessoas em situação de rua é fre-

quentemente marcada por estigmas que as vin-

culam à pobreza extrema, ao desemprego, a do-

enças infecciosas e transtornos psiquiátricos, 

bem como ao uso de drogas e à violência. Esses 

estereótipos contribuem para dificultar proces-

sos de reintegração familiar e social (BRITO; 

SILVA 2022). 

Na perspectiva da saúde, observa-se eleva-

da incidência de enfermidades como tuberculo-

se, HIV/Aids, dermatites, transtornos mentais e 

uso abusivo de substâncias psicoativas (SPA). 

O consumo de álcool e outras drogas tende a es-

tar associado tanto à permanência das pessoas 

em situação de rua quanto à sua maior vulnera-

bilidade à violência. Diante deste cenário, em 

2011 a Política Nacional de Atenção Básica es-

tabelece as equipes de consultório na rua (eCR) 

(BRASIL, 2012). 

As eCR são equipes multiprofissionais e 

tem como objetivo ampliar o acesso de pessoas 

em situação de rua à rede de atenção e oportu-

nizar o cuidado integral à saúde. Essas equipes 

têm como principal característica o trabalho iti-

nerante, com destaque ao seu papel de articula-

ção entre os diversos pontos da rede de atenção 

psicossocial (RAPS) e da rede intersetorial, 

buscando garantir o acesso dos usuários aos ser-

viços que lhes são de direito (BRASIL, 2012).  

Engstrom e Teixeira (2016) destacam que o 

Consultório na Rua deve ser compreendido co-

mo uma porta de entrada essencial para o acesso 

da população em situação de rua às Redes de A-

tenção à Saúde e às redes intersetoriais. As au-

toras ressaltam que sua atuação deve seguir os 

princípios da Atenção Primária à Saúde, con-

templando ações de promoção, prevenção, tra-

tamento, reabilitação, redução de danos e ma-

nutenção da saúde. 

A partir da experiência da equipe do Con-

sultório na Rua, observa-se que a maioria das 

pessoas acompanhadas é composta por homens 

adultos, majoritariamente pretos, com baixa es-

colaridade e em situação de vulnerabilidade so-

cial acentuada. Esse perfil está em consonância 

com os dados do Relatório Nacional sobre a 

População em Situação de Rua (BRASIL, 

2023), que aponta que cerca de 87% dessa po-

pulação é do sexo masculino e mais de dois ter-

ços se autodeclaram pretos ou pardos. 

Entre as principais demandas observadas, 

destaca-se o uso problemático de substâncias 

psicoativas, especialmente o crack, citado com 

frequência como a droga que mais impacta ne-

gativamente a vida cotidiana. Também são re-

correntes os relatos de uso de álcool, cocaína e 

medicamentos psicotrópicos de forma abusiva. 

Esses padrões refletem em prejuízos significa-

tivos nas relações sociais, na saúde física e 

mental e nas possibilidades de reinserção so-

cial, o que é evidenciado por estudos como o de 
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Nascimento et al. (2022), que evidenciam o uso 

de múltiplas substâncias como um fator central 

na dinâmica de vida dessa população. 

A partir da Política Nacional de Humaniza-

ção (PNH), podemos destacar a importância do 

reconhecimento do usuário como sujeito ativo 

e do estabelecimento da corresponsabilização 

do cuidado, promovendo a autonomia do usuá-

rio sobre o seu próprio processo de saúde-do-

ença. Um dos dispositivos propostos pela PNH 

para a efetivação deste modelo de cuidado é o 

Projeto Terapêutico Singular (PTS) (BRASIL, 

2007). 

O PTS é uma ferramenta fundamental no 

cuidado de casos complexos. Seu objetivo é 

personalizar o atendimento, considerando as 

necessidades específicas de cada paciente e pro-

movendo um tratamento integrado e humaniza-

do. A construção do PTS começa com uma ava-

liação inicial, que inclui entrevista e anamnese 

para coletar informações detalhadas sobre a his-

tória clínica, familiar, social e psicológica do 

paciente. Com base nessa avaliação, é feito um 

diagnóstico situacional que identifica proble-

mas, potencialidades, necessidades e desejos do 

paciente (PINTO et al., 2011). 

Em seguida, são definidas metas e objeti-

vos, tanto a curto quanto a longo prazo, estabe-

lecendo objetivos terapêuticos claros, como a 

estabilização de sintomas, reintegração social 

ou melhora da qualidade de vida. As interven-

ções são priorizadas de acordo com as necessi-

dades mais urgentes do paciente. O planeja-

mento das intervenções envolve uma equipe 

multidisciplinar, incluindo médicos, psicólo-

gos, assistentes sociais, terapeutas ocupacio-

nais, enfermeiros e outros profissionais. As a-

ções são integradas e podem incluir atividades 

terapêuticas, consultas, grupos terapêuticos, 

oficinas e outras intervenções necessárias (PIN-

TO et al., 2011). 

A execução e monitoramento do PTS en-

volvem um acompanhamento regular do pro-

gresso do paciente, com ajustes no plano con-

forme necessário, e o registro de todas as ativi-

dades e avanços. Revisões e avaliações periódi-

cas do PTS são realizadas para verificar se os 

objetivos estão sendo alcançados, com base em 

reavaliações sistemáticas e no feedback do pa-

ciente e de seus familiares (PINTO et al., 2011). 

A importância do PTS reside na personali-

zação do cuidado, permitindo que o atendimen-

to seja moldado conforme as necessidades es-

pecíficas de cada paciente, garantindo que as in-

tervenções sejam adequadas e efetivas. Além 

disso, promove a integração de serviços, articu-

lando diferentes profissionais e serviços para 

evitar a fragmentação do cuidado e assegurando 

uma abordagem holística. O PTS também em-

podera o paciente, encorajando sua participação 

ativa no processo de tratamento e aumentando 

o senso de autonomia e responsabilidade sobre 

sua saúde (BRASIL, 2007). 

Outro aspecto importante é a coordenação 

do cuidado, que facilita a integração entre dife-

rentes níveis de atenção à saúde, como unidades 

básicas de saúde, hospitais e outros serviços de 

suporte social. Além disso, o PTS promove 

transparência e continuidade no atendimento, 

documentando todas as etapas do cuidado, o 

que é especialmente útil em casos de transferên-

cia entre serviços ou profissionais (ALVES, 

2015). 

No contexto específico da saúde mental, es-

sas estratégias são ainda mais relevantes, consi-

derando as particularidades do cuidado a pes-

soas em situação de rua. Este trabalho foi reali-

zado como requisito de avaliação do Programa 

de Residência em Saúde Mental do Adulto e 

tem como objetivo relatar a experiência dos re-

sidentes junto à uma equipe do Consultório na 

Rua no Distrito Federal, destacando as poten-

cialidades e desafios do cuidado em saúde men-
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tal à população em situação de rua, a partir de 

vivências concretas no território. O estudo bus-

ca refletir sobre estratégias de cuidado, articula-

ções intersetoriais e os limites e possibilidades 

da clínica ampliada e da atenção psicossocial 

nesse contexto. 

MÉTODO 

As experiências relatadas neste trabalho o-

correram entre setembro de 2024 e fevereiro de 

2025, totalizando 6 meses. Como profissionais 

residentes, nossa carga horária prática no cená-

rio de trabalho é composta de 48 horas sema-

nais, dessa forma foi possível acompanhar os 

usuários do serviço de forma intensiva na cons-

trução do PTS. 

O trabalho foi desenvolvido na Região Les-

te de Saúde do DF, em áreas de grande vulne-

rabilidade social assistidas pela eCR. Apesar de 

ter como principal característica o trabalho iti-

nerante, a eCR estava vinculada à uma UBS no 

território, onde dispunha de um pequeno con-

sultório onde a equipe realizava atendimentos e 

tarefas administrativas.  

A rua deveria ser o principal local de traba-

lho da equipe (BRASIL, 2012), no entanto, a 

falta de motoristas, a extensão territorial da re-

gião leste de saúde, o clima de Brasília e as for-

ças da natureza demandavam flexibilidade na 

forma de organizar o trabalho, por isso a equipe 

alternava entre atendimentos na UBS e atendi-

mentos realizados na Rua.  

A região leste de saúde é composta por 4 re-

giões administrativas do DF e compreende uma 

vasta extensão territorial, o que dificulta de ma-

neira significativa o alcance da equipe a todos 

os usuários em situação de rua destes territórios. 

Dessa forma, no período em que este trabalho 

foi realizado, a maior parte dos atendimentos se 

deram nas 2 regiões administrativas localizadas 

próximas à UBS de referência para a eCR.   

A eCR na qual fomos inseridos era formada 

por uma terapeuta ocupacional, dois enfermei-

ros, um médico, um dentista e um agente comu-

nitário de saúde. A equipe contava também com 

4 residentes, um psicólogo, um terapeuta ocu-

pacional, um assistente social e uma enfermeira 

do programa de saúde mental da ESPDF. Além 

disso, durante o semestre a equipe também con-

tou com alguns estagiários de enfermagem da 

UNB.  

Dentre as diversas atividades que a eCR 

realiza estão o acolhimento inicial, cadastro dos 

usuários, atendimentos individuais, atendimen-

tos em grupo, reuniões de matriciamento com 

outras equipes de saúde e discussões de caso 

com outros serviços da rede intersetorial. O cui-

dado é compartilhado entre os membros da 

equipe e é realizado de forma interdisciplinar, 

visando a integralidade do cuidado diante das 

múltiplas demandas apresentadas pela popula-

ção em situação de rua.  

Diferentemente das outras equipes de saú-

de, o perfil do usuário atendido pela eCR é ca-

racterizado por múltiplas vulnerabilidades, pela 

fragilidade dos vínculos e pela transitoriedade 

no território, uma vez que os usuários não têm 

endereço fixo e muitos deles vivem como anda-

rilhos. Estes aspectos dificultam o acesso e a 

continuidade do cuidado longitudinal em saú-

de.  

Em nossa experiência, a grande maioria dos 

usuários buscou o serviço de saúde com queixas 

de dores físicas, problemas dermatológicos, 

preocupações com a saúde sexual, intoxicação 

por uso de substâncias ou sintomas de abstinên-

cia alcoólica. Diversos usuários também busca-

ram o serviço com queixas de saúde mental, co-

mo sintomas depressivos e ansiosos, pensamen-

tos persecutórios e audição de vozes, entre ou-

tros. Além disso, muitos deles chegavam ao ser-

viço apresentando sintomas indicativos de 

transtornos mentais e comportamentais por uso 
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de múltiplas drogas e ao uso de outras substân-

cias psicoativas. 

Para cada novo usuário, é registrada uma fi-

cha durante o acolhimento, contendo dados pes-

soais e de identidade, histórico de vida, tempo 

em situação de rua, uso de substâncias psicoati-

vas ou medicamentos, comorbidades prévias, 

locais frequentados, condição alimentar, histó-

rico de tratamento em saúde mental, rede de 

apoio, escolaridade, entre outras informações 

coletadas por meio de uma avaliação multidi-

mensional. Esses registros permitem à equipe 

compreender o contexto singular de cada indi-

víduo e organizar intervenções mais adequadas. 

O primeiro contato com o usuário é fre-

quentemente desafiador, pois muitos carregam 

experiências de estigmatização e preconceito, o 

que pode gerar desconfiança em relação aos 

serviços de saúde. Essa etapa inicial é funda-

mental para a construção do vínculo, favorecen-

do a adesão às estratégias de cuidado e possibi-

litando que indivíduos em risco, muitas vezes 

sem condições de buscar atendimento por inici-

ativa própria, possam acessar suporte adequa-

do. 

Frente a variedade de demandas apresenta-

das pela população em situação de rua, a eCR 

precisa lançar mão de tecnologias leves, leve-

duras e duras. Entendemos a partir de Merhy e 

Onocko (2007), tecnologias leves como comu-

nicação, acolhimento, vínculo e escuta; tecno-

logias leves duras como epidemiologia e outros 

saberes estruturados e as tecnologias duras co-

mo equipamentos e máquinas, material utiliza-

do no ato de cuidado em saúde. 

O trabalho da equipe funciona a partir do 

constante mapeamento do território e a identi-

ficação dos principais pontos de concentração 

da população em situação de rua, incluindo pra-

ças, viadutos e áreas próximas a centros comer-

ciais. Isto é essencial para aproximar a equipe 

dos usuários e compreender as especificidades 

de cada local, como dinâmicas de convivência, 

uso de substâncias e redes de apoio informais. 

Nossas visitas ocorreram em duplas ou trios, 

sempre acompanhadas por um agente comuni-

tário de saúde, visando tanto à segurança da 

equipe no território quanto o fortalecimento da 

relação de confiança com os usuários. 

A partir desse primeiro contato, eram cole-

tadas informações básicas para o cadastro e ela-

boração de um diagnóstico situacional, consi-

derando fatores como histórico de saúde, uso de 

substâncias, vínculos familiares, tempo em situ-

ação de rua e condições de autocuidado. Essa 

escuta ampliada permitiu compreender o sujeito 

em sua integralidade, rompendo com o olhar 

fragmentado do cuidado tradicional. 

Nos casos em que havia necessidade de 

atendimento imediato, como ferimentos, sinto-

mas de abstinência ou infecções, a equipe rea-

lizava intervenções no próprio território. Profis-

sionais de enfermagem realizavam curativos, 

aferição de sinais vitais e aplicação de medica-

mentos de uso rápido, quando disponíveis. Tes-

tes rápidos para infecções sexualmente trans-

missíveis também eram ofertados, com orienta-

ções sobre prevenção e autocuidado. Paralela-

mente, o médico da equipe realizava avaliações 

clínicas, prescrevia medicamentos e emitia en-

caminhamentos via regulação para exames e 

especialidades, conforme a necessidade. 

Além dos atendimentos individuais, a equi-

pe desenvolveu ações coletivas voltadas à pro-

moção da saúde e à construção de vínculos. Fo-

ram realizadas rodas de conversa sobre autocui-

dado, sexualidade, prevenção de infecções, saú-

de mental e uso consciente de substâncias. Nes-

sas atividades, buscou-se estimular o protago-

nismo dos usuários e a troca de experiências 

entre eles, valorizando saberes populares e for-

talecendo laços de solidariedade. A grupaliza-

ção mostrou-se um recurso potente para reduzir 
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o isolamento social e favorecer a adesão ao cui-

dado. 

A construção do PTS foi uma das principais 

estratégias de trabalho da equipe. Cada PTS era 

elaborado de forma conjunta com o usuário, e 

compartilhado em reuniões internas e interseto-

riais, com a participação dos diferentes profissi-

onais. As metas eram definidas de maneira re-

alista e contextualizada, contemplando objeti-

vos de curto e médio prazo, como o controle de 

sintomas, o fortalecimento da autonomia e a re-

tomada de vínculos familiares ou comunitários. 

A proposta é de acompanhamento contínuo, 

com reavaliações periódicas e ajustes conforme 

as mudanças no quadro clínico e social. 

A articulação intersetorial foi outro eixo es-

truturante do nosso trabalho. A eCR manteve 

diálogo constante com serviços da Rede de A-

tenção Psicossocial (RAPS), unidades de aco-

lhimento, Centros de Referência em Assistên-

cia Social (CRAS e CREAS) e organizações da 

sociedade civil. Essa articulação possibilitou 

encaminhamentos mais efetivos e ampliou as 

possibilidades de cuidado, sobretudo em casos 

que exigiam suporte para moradia, alimentação 

ou documentação. O trabalho em rede também 

favoreceu o compartilhamento de responsabili-

dades e a continuidade do acompanhamento, na 

tentativa de evitar rupturas no processo terapêu-

tico. 

Durante todo o período, a equipe utilizou 

tecnologias leves como principais ferramentas 

de trabalho. A escuta, o acolhimento e o vínculo 

foram compreendidos como dispositivos tera-

pêuticos fundamentais, capazes de promover 

cuidado mesmo na ausência de recursos mate-

riais. A construção de uma relação empática e 

horizontal com o usuário mostrou-se essencial 

para a adesão ao tratamento. O reconhecimento 

do sujeito e de sua história de vida foi o ponto 

de partida para toda intervenção. 

As tecnologias leve-duras e duras também 

foram mobilizadas de forma complementar. Fo-

ram utilizados instrumentos como o prontuário 

eletrônico, fichas de cadastro, genogramas e 

ecomapas para sistematizar as informações e 

favorecer o planejamento das ações. Materiais 

de higiene, preservativos, kits de saúde bucal e 

porta-comprimidos improvisados foram distri-

buídos, com o objetivo de estimular o autocui-

dado e facilitar a adesão ao tratamento medica-

mentoso.  

Por fim, o monitoramento das ações foi rea-

lizado por meio de reuniões semanais de equi-

pe, onde eram discutidos os casos em andamen-

to, as estratégias de intervenção e os desafios 

enfrentados. Esses encontros funcionavam co-

mo espaços de reflexão coletiva, permitindo o 

aprimoramento das práticas e a construção de 

um cuidado mais integrado e humanizado, mar-

cado por um compromisso ético, político e so-

cial. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A experiência junto à equipe do Consultório 

na Rua (eCR) revelou a complexidade do cui-

dado à população em situação de rua, caracte-

rizada por múltiplas vulnerabilidades e necessi-

dades que ultrapassam o campo biomédico. O 

cotidiano do trabalho evidenciou a centralidade 

das tecnologias leves, como o vínculo, a escuta 

e o acolhimento, conforme proposto por Merhy 

e Onocko (2007), reafirmando que o cuidado 

em saúde, sobretudo no território da rua, depen-

de fundamentalmente da qualidade da relação 

estabelecida entre profissionais e usuários. 

O processo de construção do Projeto Tera-

pêutico Singular (PTS) mostrou-se um instru-

mento essencial de organização do cuidado, 

permitindo à equipe articular práticas integra-

das e contextualizadas. Tal constatação dialoga 

com Pinto et al. (2011), que apontam o PTS co-

mo estratégia potente para personalizar inter-
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venções e promover corresponsabilização. No 

entanto, a operacionalização do PTS em campo 

exigiu adaptação constante, devido à alta mo-

bilidade dos usuários e à imprevisibilidade das 

situações vivenciadas. 

Os resultados indicaram que a adesão ao 

cuidado estava fortemente associada à capaci-

dade da equipe em estabelecer vínculo e ofere-

cer respostas imediatas às demandas apresen-

tadas. Muitos usuários relataram experiências 

prévias de rejeição e discriminação nos serviços 

de saúde, o que reforça a importância de uma 

abordagem humanizada. De acordo com a Po-

lítica Nacional de Humanização (BRASIL, 

2007), o acolhimento deve ser compreendido co 

mo um dispositivo ético e político, que rompe 

com práticas excludentes e reconhece o usuário 

como sujeito de direitos. 

A utilização de rodas de conversa e ativida-

des coletivas representou uma estratégia eficaz 

de grupalização e fortalecimento de vínculos 

sociais. Essas ações favoreceram a construção 

de redes de solidariedade entre os usuários, con-

figurando-se como espaços de escuta e elabora-

ção simbólica da experiência da rua. Tal achado 

converge com Amarante (2007), que destaca o 

potencial terapêutico dos espaços coletivos na 

clínica ampliada, por possibilitarem trocas in-

tersubjetivas e reconstrução de sentidos de per-

tencimento. 

O trabalho itinerante, embora potente, apre-

sentou limites práticos. As dificuldades de des-

locamento, a ausência de motoristas e a escas-

sez de recursos materiais dificultaram a presen-

ça da equipe em todas as regiões da área de 

abrangência. Essa limitação reflete um desafio 

estrutural das políticas públicas de atenção à 

população em situação de rua, conforme salien-

tado por Engstrom e Teixeira (2016), que apon-

tam a fragilidade das condições de trabalho co-

mo fator que compromete a efetividade das açõ-

es. 

Outro aspecto relevante foi a constante ten-

são entre as demandas emergenciais e o acom-

panhamento longitudinal. A necessidade de res-

ponder a situações agudas — como ferimentos, 

abstinência ou crises psicóticas — muitas vezes 

interrompia o seguimento de casos em anda-

mento. Tal dinâmica evidencia a coexistência 

entre o modelo biomédico e o paradigma da a-

tenção psicossocial, exigindo da equipe um 

equilíbrio entre urgência e cuidado contínuo 

(YASUI, 2010). 

A articulação intersetorial configurou-se 

como um eixo estruturante das práticas obser-

vadas. O diálogo entre saúde, assistência social 

e sociedade civil permitiu ampliar as possibili-

dades de cuidado, sobretudo em demandas rela-

cionadas à moradia e documentação. No entan-

to, as redes nem sempre se mostraram acessí-

veis, revelando entraves burocráticos e comuni-

cação precária entre serviços — um desafio re-

corrente apontado por Tenório (2002) ao dis-

cutir a necessidade de redes mais horizontais e 

colaborativas. 

As reuniões de equipe e os momentos de 

matriciamento funcionaram como espaços de 

reflexão crítica e construção compartilhada do 

saber. Nessas instâncias, a diversidade de for-

mações profissionais se mostrou um recurso va-

lioso, permitindo a análise dos casos sob múlti-

plas perspectivas. Essa prática interdisciplinar 

materializa o conceito de clínica ampliada 

(CAMPOS & AMARAL, 2007), que propõe a 

superação de fronteiras disciplinares em prol de 

um cuidado integral. 

Dentre as dificuldades observadas, destaca-

ram-se a alta rotatividade dos usuários, a ausên-

cia de documentação civil e a falta de adesão a 

tratamentos prolongados. Tais fatores dificulta-

ram o acompanhamento sistemático e o alcance 

de metas traçadas nos PTS. Além disso, as bar-

reiras institucionais, como a limitação de acesso 

a exames e medicamentos, reforçaram a desi-
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gualdade estrutural que marca a experiência da 

população em situação de rua (BRASIL, 2023). 

Apesar dos desafios, a atuação da eCR evi-

denciou diversas potencialidades. O caráter iti-

nerante e o vínculo com o território possibilita-

ram o acesso a pessoas que, de outro modo, per-

maneceriam invisíveis às políticas públicas. O 

reconhecimento da singularidade de cada sujei-

to e o trabalho pautado na redução de danos fa-

voreceram a construção de relações terapêuti-

cas horizontais, nas quais o cuidado emergia co-

mo coautoria entre equipe e usuário. 

Outra potencialidade foi a utilização de ins-

trumentos como genogramas e ecomapas, que 

auxiliaram na visualização das redes de apoio e 

nas possibilidades de reinserção social. Essas 

ferramentas reforçaram a importância de com-

preender o sujeito em sua dimensão relacional 

e comunitária, em consonância com a perspec-

tiva sistêmica e com os princípios da Reforma 

Psiquiátrica Brasileira (BRASIL, 2001). 

A dimensão ética também se destacou como 

elemento transversal às práticas observadas. A 

exposição cotidiana à vulnerabilidade e ao so-

frimento social exigiu da equipe uma postura 

reflexiva e empática, capaz de sustentar inter-

venções pautadas no respeito e na autonomia. 

Essa atitude ético-política, segundo Ayres 

(2009), é o que diferencia o cuidado como tec-

nologia relacional e não apenas como aplicação 

de saber técnico. 

As experiências de cuidado mostraram que, 

além de um instrumento técnico, o PTS é um 

dispositivo de negociação e corresponsabiliza-

ção. Ao envolver o usuário na definição de me-

tas e estratégias, o plano terapêutico contribuiu 

para o fortalecimento da autonomia e para a re-

construção da autoestima. Assim, o PTS se re-

afirma como uma ferramenta fundamental na 

efetivação dos princípios da humanização e da 

atenção psicossocial. 

Do ponto de vista crítico, os resultados evi-

denciam a necessidade de maior investimento 

estrutural e de formação permanente das equi-

pes. O trabalho com populações em vulnerabili-

dade extrema demanda preparo técnico e emo-

cional, bem como políticas institucionais de su-

porte. Sem essas condições, corre-se o risco de 

reproduzir práticas assistencialistas e de curto 

prazo, distanciando-se da proposta emancipató-

ria do SUS. 

Por fim, a experiência demonstrou que o 

cuidado à população em situação de rua exige 

um olhar que transcenda o campo da saúde, arti-

culando dimensões sociais, afetivas e políticas.  

CONCLUSÃO 

A vivência junto à equipe do Consultório na 

Rua permitiu compreender, de forma concreta, 

os limites e as possibilidades do cuidado à po-

pulação em situação de rua a partir do uso do 

PTS. Observou-se que, embora os obstáculos 

estruturais e institucionais sejam expressivos, 

há potência nas práticas que priorizam o víncu-

lo, a escuta e a corresponsabilização. O trabalho 

coletivo e interdisciplinar, aliado à articulação 

intersetorial, mostrou-se fundamental para ga-

rantir o cuidado integral e ampliar o acesso aos 

direitos. 

O PTS, nesse contexto, se consolidou como 

uma ferramenta viva, flexível e capaz de se 

adaptar às singularidades do território. Sua 

construção participativa reafirmou o compro-

misso do SUS com a integralidade e a humani-

zação da atenção, evidenciando que o cuidado 

em saúde mental precisa estar ancorado em prá-

ticas ético-políticas, sensíveis à realidade dos 

sujeitos e às desigualdades sociais que os atra-

vessam. 
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INTRODUÇÃO 

A Unidade de Terapia Intensiva (UTI) é um 

setor de alta complexidade técnica e com ele-

vado estresse ocupacional e carga emocional 

aos profissionais de saúde, sobretudo para en-

fermeiros e técnicos de enfermagem (VIEIRA 

et al., 2022). Consequentemente, o processo de 

trabalho da equipe de enfermagem em unidades 

críticas, potencialmente interfere negativamen-

te nas condições de saúde desses trabalhadores, 

em especial, na saúde mental (BARÃO et al., 

2022).  

A saúde mental é um componente funda-

mental para o desenvolvimento pessoal, comu-

nitário e socioeconômico. É definida pela Orga-

nização Mundial de saúde (OMS) como um es-

tado de bem-estar mental que permite o indiví-

duo a perceber suas próprias capacidades, lidar 

com o estresse diário, aprender e trabalhar de 

forma adequada e contribuir para sua comuni-

dade (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2022).  

Há evidência na literatura que indica que o 

desgaste psíquico vivenciado por profissionais 

de enfermagem em contextos de UTI apresenta 

crescimento contínuo, com destaque para o pe-

ríodo pós-pandêmico de Covid-19, em que hou-

ve um aumento do índice de estresse e transtor-

nos mentais entre os profissionais de saúde 

(BARÃO et al., 2022). 

Nesse sentido, ressalta-se a importância de 

verificar as medidas individuais e organizacio-

nais que podem ser mobilizadas para minimizar 

os fatores que afetam negativamente a saúde 

mental da equipe de enfermagem e, consequen-

temente, contribuem para promoção do bem-es-

tar e qualidade de vida, inclusive, no ambiente 

laboral (BARÃO et al., 2022; LARANJEIRA; 

SILVA; VASCONCELOS, 2024).  

Desta forma, compreender as medidas de 

enfrentamento adotadas pela equipe de enfer-

magem atuantes em unidades críticas, colabora 

para planejar ações que visam minimizar o so-

frimento psíquico bem como na formulação de 

políticas internas de suporte psicológico e orga-

nizacional, com vistas a promoção da saúde 

mental. Frente ao exposto, indagou-se: quais 

são as estratégias de enfrentamento utilizadas 

pela enfermagem intensivista para promoção da 

saúde mental? 

O objetivo da presente pesquisa foi identifi-

car, na literatura, as estratégias de enfrentamen-

to utilizadas pela equipe de enfermagem de 

Unidades de Terapia Intensiva para promoção 

da saúde mental.  

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica do ti-

po narrativa. Consiste em uma pesquisa cujo 

objetivo é o de descrever e discutir o estado da 

arte de um determinado tema sob uma perspec-

tiva teórica ou textual. As revisões narrativas 

são publicações de caráter mais amplo, adequa-

das para a fundamentação teórica e atualização 

do conhecimento sobre uma temática específica 

em um curto espaço de tempo (ROTHER, 

2007).  

A principal característica da revisão narra-

tiva é a ausência de critérios explícitos e siste-

máticos para a busca e a análise crítica da lite-

ratura. As fontes de informação, a metodologia 

de busca e os critérios de seleção dos trabalhos 

geralmente não são detalhados, o que impede a 

reprodutibilidade do estudo. Por essa razão, a 

seleção dos estudos e a interpretação das infor-

mações podem estar sujeitas à subjetividade e 

aos vieses dos autores, sendo considerada uma 

análise qualitativa (ROTHER, 2007). 

A busca dos artigos foi realizada entre agos-

to e setembro de 2025, com consulta nas bases 

de dados Literatura Latino-Americana e do Ca-

ribe em Ciências da Saúde (LILACS), Medical 

Literature Analysis and Retrieval System On-
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line (MEDLINE) e Base de Dados da Enferma-

gem (BDENF), disponíveis pelo portal Biblio-

teca Virtual em Saúde (BVS).  

Foram utilizados os descritores controlados 

do Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), 

combinados pelo operador booleano AND e 

OR, resultando na seguinte estratégia de busca: 

habilidades de enfrentamento OR coping AND 

enfermagem AND unidades de terapia intensi-

va.   

Os critérios de inclusão foram: produções 

publicadas entre 2020 e setembro de 2025, no 

idioma português ou inglês e disponíveis na ín-

tegra e online. Excluíram-se as revisões de lite-

ratura.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Pesquisa realizada em seis hospitais terciá-

rios da China por Zhang et al. (2024) destacou 

que enfermeiros de UTI empregam diferentes 

estratégias de enfrentamento adaptativas e de-

sadaptativas para lidar com o luto profissional, 

com impacto no bem-estar pessoal e profissio-

nal. Essas estratégias manifestam-se de forma 

dinâmica, como racionalizar a morte, despedir-

se proativamente e distanciamento psicológico, 

deslocando-se a atenção para atividades de la-

zer e a busca seletiva por apoio social (pares de 

profissão/familiares/amigos e de lideranças ins-

titucionais). 

Do ponto de vista organizacional, Pires e 

Antunes (2024) evidenciaram que os profissio-

nais de enfermagem recorrem a diferentes estra-

tégias para lidar com situações de elevada pres-

são emocional e desgaste psicossocial no con-

texto de UTI de Portugal. As estratégias de co-

ping mais utilizadas foram aquelas centradas no 

problema, como o autocontrole, a procura de 

suporte social, a assunção da responsabilidade, 

a resolução planejada do problema e a aborda-

gem confrontativa. Já as estratégias focadas na 

emoção, houve prevalência do distanciamento, 

a qual foi relacionada com sofrimento mais ele-

vado na amostra estudada.  

A adoção de estratégias construtivas pela 

enfermagem intensivista constitui uma medida 

eficaz para reduzir o desgaste psicológico con-

forme demonstrado pelo estudo de Wudarczyk 

et al. (2025). Os autores evidenciaram que en-

fermeiros intensivistas da Polônia enfrentam al-

tos níveis de estresse, com 43,26% classifica-

dos em nível elevado. Nesse cenário, estratégias 

de enfrentamento surgem como recurso essen-

cial à promoção da saúde mental, sendo identi-

ficadas práticas como coping ativo, planeja-

mento, reavaliação positiva, aceitação, apoio 

emocional e busca de suporte instrumental, cor-

relacionadas estatisticamente à redução do bur-

nout. As estratégias de enfrentamento mais be-

néficas, como coping ativo e planejamento tive-

ram correlação negativa com exaustão emocio-

nal, despersonalização e baixa realização pes-

soal. O apoio emocional e religiosidade estive-

ram associados a menor despersonalização 

(WUDARCZYK et al., 2025). 

Em investigação realizada por Lu et al. 

(2025) com 165 enfermeiros intensivistas da 

China mostrou que as estratégias de enfrenta-

mento utilizadas para promoção da saúde men-

tal incluem o monitoramento regular de emoçõ-

es e condições de trabalho, ajustes no estilo de 

vida, como prática de exercícios regulares e io-

ga e busca por suporte psicológico. No entanto, 

a participação em treinamentos específicos para 

prevenção do burnout foi extremamente baixa 

dos profissionais envolvidos, evidenciando a 

insuficiência de estratégias estruturadas e do 

comportamento do profissional em buscar co-

nhecimento para mudanças de atitudes e com-

portamentos. O estudo destacou uma correlação 

negativa entre práticas proativas e burnout, com 

maior conhecimento associado a práticas mais 

ativas (LU et al., 2025). 
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Barão et al. (2022) investigaram o esgota-

mento profissional em 69 profissionais de en-

fermagem (técnicos e enfermeiros) de uma UTI 

especializada em covid-19 situada no noroeste 

paulista do Brasil, cujo resultado apontou que 

34,8% dos trabalhadores relataram exaustão 

emocional ocasional, enquanto 53,6% mantêm 

crença na profissão, sugerindo resiliência como 

estratégia de enfrentamento. Embora esse estu-

do não detalhe práticas individuais de coping, 

os autores destacaram estratégias institucionais, 

como amparo profissional por meio de suporte 

psicológico e programas de saúde ocupacional 

(BARÃO et al., 2022). 

O enfrentamento ao estresse e burnout uti-

lizadas pela enfermagem na UTI, conforme 

identificado por Andolhe et al. (2015), incluem 

o coping focado no problema (controle), como 

planejamento proativo e busca de soluções prá-

ticas. Fatores como sono adequado e suporte no 

ambiente de trabalho reforçam práticas adapta-

tivas e de proteção para o burnout, enquanto a 

atuação em UTI clínica e a satisfação laboral 

promovem resiliência (ANDOLHE et al., 

2015). 

Em estudo conduzido por Castro et al. 

(2020), em hospital de ensino privado da região 

sudeste do Brasil, apontou que entre as estraté-

gias de enfrentamento ao burnout utilizadas pe-

la enfermagem intensivista para promoção da 

saúde mental, incluíram práticas de autocuida-

do, como pausas intencionais, atividades de re-

laxamento e hobbies, além de suporte social no 

ambiente de trabalho por meio de redes de apo-

io entre colegas e comunicação interprofissio-

nal eficaz. Destacaram-se também a gestão do 

tempo, com priorização de tarefas, e a participa-

ção em treinamentos de desenvolvimento pro-

fissional, os quais fortalecem o engajamento e 

a resiliência emocional, reduzindo a exaustão 

emocional. Essas medidas reforçam a assunção 

de responsabilidade individual e institucional 

na mitigação do desgaste físico e psíquico e na 

promoção da saúde mental em unidades de as-

sistência ao paciente crítico (CASTRO et al., 

2020). 

Frente ao exposto, Ashrafi e Nobahar 

(2023) entendem que a adaptação constitui ele-

mento central para a saúde mental da enferma-

gem intensivista. A ausência de apoio e de trei-

namentos adequados reforça sentimentos de 

desvalorização, além de ampliar a distância en-

tre teoria e prática clínica. Por isso, os pesquisa-

dores destacam que medidas como apoio orga-

nizacional, formação contínua e aconselhamen-

to após óbitos podem favorecer a saúde mental 

dos trabalhadores de enfermagem de UTI. 

Batran et al. (2025) reforçam a necessidade 

de fortalecer redes de suporte entre pares e de 

incluir programas de bem-estar no local de tra-

balho e de oficinas e serviços psicológicos dedi-

cados a gerenciar o estresse e promover a resili-

ência emocional em ambientes de alta pressão. 

Essas medidas destacam a importância da ade-

quação de recursos e equipe, reforçando a as-

sunção de responsabilidade institucional e indi-

vidual na promoção da saúde mental e da quali-

dade de vida profissional (BATRAN et al., 

2025). 

A escolha pela revisão narrativa destaca-se 

como a principal limitação da presente pesqui-

sa, pois aumenta o potencial de subjetividade na 

interpretação dos dados e restringe generalizar 

os achados em decorrência da estratégia de bus-

ca e dos critérios de inclusão e exclusão estabe-

lecidos previamente. Contudo, esses fatores li-

mitantes não comprometem a relevância do es-

tudo, mas delimitam o alcance de suas conclu-

sões, sugerindo a necessidade de futuras pes-

quisas com abordagens metodológicas mais 

amplas e inclusão de estudos com níveis de evi-

dência mais robustos.  
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CONCLUSÃO 

As estratégias de enfrentamento identifica-

das na equipe de enfermagem intensivista como 

protetoras do desgaste emocional e ocupacional 

abrangem ações como distanciamento emocio-

nal e racionalização da perda, resiliência, supor-

te social e rede de apoio, resolução de proble-

mas como o autocontrole, religiosidade, práti-

cas de autocuidado, gestão do tempo e partici-

pação em treinamentos de desenvolvimento 

profissional e gerenciamento do estresse.  

Espera-se que essa pesquisa possa contri-

buir para estruturar programas institucionais 

com a implementação de ações voltadas a forta-

lecer práticas adaptativas experenciadas pelos 

profissionais de enfermagem frente aos estres-

sores psicossociais vivenciados em ambientes 

de terapia intensiva, colaborando para promo-

ver a saúde mental, o bem-estar e, consequente-

mente, qualidade de vida no trabalho desses 

profissionais de saúde. 
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INTRODUÇÃO 

A relação entre o ambiente físico e a saúde 

mental tem despertado crescente interesse aca-

dêmico nas últimas décadas, impulsionada pelo 

avanço das neurociências e pela consolidação 

da neuroarquitetura como campo interdiscipli-

nar. Essa área combina saberes da arquitetura, 

da psicologia e da neurociência para investigar 

como os espaços construídos influenciam sobre 

os estados emocionais, cognitivos e comporta-

mentais dos indivíduos (ALVES & CELASKI, 

2024; STERNBERG, 2009). 

Em contextos terapêuticos coletivos como 

clínicas de psicoterapia, Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS) e hospitais-dia, o espaço 

físico pode atuar como facilitador ou entrave à 

recuperação psíquica dos usuários (ELALI, 

2010). Ambientes mal planejados, com ilumi-

nação inadequada, excesso de ruído, ventilação 

insuficiente ou layouts desorganizados tendem 

a intensificar sintomas de estresse, ansiedade e 

desorientação, comprometendo tanto a qualida-

de do cuidado quanto a adesão ao tratamento 

(ZANNIN et al., 2005). 

Estudos da psicologia ambiental indicam 

que a privação de controle sobre o espaço, por 

exemplo, a ausência de privacidade ou de possi-

bilidades de personalização e de refúgios senso-

riais estão associadas ao aumento do sofrimento 

psíquico (ELALI, 2010; EVANS & MCCOY, 

1998). Em contrapartida, ambientes considera-

dos restauradores e que integram elementos na-

turais, organização espacial clara e estímulos 

sensoriais equilibrados tendem a reduzir níveis 

de estresse, promover conforto emocional e psi-

cológico (DUARTE & MASIEIRO, 2025). 

No Brasil, embora a neuroarquitetura ainda 

seja um campo em desenvolvimento, observa-

se um avanço progressivo nas pesquisas volta-

das à relação entre o ambiente construído e a 

saúde mental, especialmente por meio de avali-

ações pós-ocupação em serviços públicos de 

saúde (GOULART & ONO, 2021; BARROS, 

2019). Segundo Nunes et al., (2019), os proces-

sos de manicomialização permanecem presen-

tes na vida das pessoas com sofrimento psíqui-

co ou por dependência de substâncias psico-

ativas. A manutenção da condição instituciona-

lizada é sustentada por práticas manicomiali-

zantes, as quais são reforçadas por valores e as-

pectos culturais. Isso reproduz relações de con-

trole, segregação e despersonalização, bem co-

mo de patologização e medicalização da vida.  

Diante desse cenário, o presente estudo bus-

cou compreender como os elementos físicos 

contidos nos espaços coletivos de atenção à 

saúde mental impactam no bem-estar psicológi-

co do indivíduo. Partiu-se da hipótese de que 

ambientes terapêuticos coletivos, planejados 

segundo os princípios da neuroarquitetura, po-

dem contribuir para a redução do sofrimento 

psíquico e favorecer a recuperação emocional e 

cognitiva dos usuários. Essa investigação se 

justifica pela crescente evidência de que o am-

biente físico exerce impacto direto sobre o bem-

estar emocional, cognitivo e comportamental 

dos indivíduos (ALVES & CELASKI, 2024; 

STERNBERG, 2009).  

De modo que, em contextos terapêuticos 

coletivos, o arranjo espacial pode interferir no 

tratamento. No Brasil, observa-se que práticas 

de cunho manicomial ainda ocorrem em alguns 

serviços de atenção psiquiátrica, reforçando a 

necessidade de investigar como o ambiente físi-

co pode atuar como fator de risco ou de pro-

teção no cuidado em saúde mental (GOULART 

& ONO, 2021; NUNES et al., 2019; BARROS, 

2019). Considerando as lacunas existentes na 

literatura nacional sobre esta temática, este tra-

balho objetivou investigar de que forma os ele-

mentos físicos, contidos em espaços de saúde 

mental de uso coletivo, impactam no bem-estar 

psicológico do indivíduo. 
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Neuroarquitetura: origem e fundamen-

tos 

A neuroarquitetura é um campo interdisci-

plinar emergente que une princípios da arquite-

tura e da neurociência para compreender como 

o ambiente físico influencia as emoções, os 

comportamentos e processos cognitivos. Seu 

principal objetivo é propor estratégias projetu-

ais que favoreçam o bem-estar, a produtividade 

e a saúde mental baseado em evidências cientí-

ficas sobre o funcionamento cerebral (WANG 

et al., 2022). 

A aplicação da neuroarquitetura em ambi-

entes voltados à saúde mental, embora ainda re-

cente, tem apresentado resultados promissores. 

Estudos e projetos baseados em princípios co-

mo o design biofílico, o controle dos estímulos 

sensoriais, a criação de zonas de transição emo-

cional e o planejamento de layouts que incenti-

vam as interações sociais seguras, geram me-

lhorias significativas na experiência de pacien-

tes e profissionais (BIRCH, 2024). No contexto 

dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 

Goulart & Ono (2021) realizaram uma Avalia-

ção Pós-Ocupação (APO) em três edifícios 

adaptados na cidade de São Paulo. Os resulta-

dos indicaram deficiências relevantes em as-

pectos como conforto térmico, qualidade do ar 

e tranquilidade ambiental, além de layouts pou-

co adequados às interações sociais. O estudo re-

força a importância da participação dos profis-

sionais de saúde no projeto desde as etapas ini-

ciais, a fim de garantir que os espaços respon-

dam efetivamente às necessidades reais dos u-

suários. Estudos de Avaliação Pós-Ocupação 

apontam como as estratégias de ventilação cru-

zada, iluminação natural, uso de materiais orgâ-

nicos e ambientes menos institucionais contri-

buem para a redução do estresse, melhora do 

conforto emocional e fortalecimento do vínculo 

afetivo com o espaço (DUARTE & MASIEI-

RO, 2025; GOULART & ONO, 2021; BAR-

ROS, 2019).  

A Avaliação Pós-Ocupação (APO) é uma 

metodologia que analisa os espaços construídos 

após sua ocupação efetiva, identificando aspec-

tos positivos e negativos dos ambientes. Segun-

do Silva et al., (2023), a APO possibilita diag-

nósticos consistentes acerca de situações que 

requerem intervenção, oferecendo alternativas 

para melhorias. Além disso, contribui para o 

aperfeiçoamento de projetos futuros, estabele-

cendo um ciclo de retroalimentação em prol da 

qualidade contínua no processo de criação ar-

quitetônica. Dessa forma, a APO é uma estraté-

gica para alinhar os espaços físicos às necessi-

dades dos usuários, garantindo funcionalidade, 

conforto e bem-estar. 

Ademais, Nogueira et al., (2022) evidenci-

aram que a disponibilidade de espaços restaura-

dores, parques, áreas verdes e praças esteve as-

sociada à redução de sintomas de estresse e so-

frimento psicológico durante a pandemia da 

Covid-19. Esses achados reforçam a importân-

cia de projetar ambientes urbanos em contato 

com a natureza. Essas experiências brasileiras 

reforçam a necessidade de incorporar práticas 

projetuais baseadas em evidências no design de 

espaços terapêuticos com ênfase em três eixos 

principais: a Avaliação Pós-Ocupação com a 

participação de usuários e profissionais; design 

biofílico com uso de vegetação, ventilação na-

tural e materiais orgânicos; estímulos sensoriais 

controlados (som e aroma), voltados ao bem-

estar emocional (PESSEMIER et al., 2022; 

GOULART & ONO, 2021; BARROS, 2019).  

Neste sentido, em ambientes hospitalares, 

as intervenções sensoriais como vegetação, pai-

sagens sonoras e aromas naturais têm sido asso-

ciadas à melhora da qualidade de vida de paci-

entes e profissionais (PESSEMIER et al., 

2022). Pesquisas recentes voltadas às residên-

cias para pessoas com demência destacam os 
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benefícios da introdução de estímulos sensori-

ais controlados como jardins terapêuticos, pai-

sagens sonoras naturais (soundscapes) e aroma-

terapia com lavanda. Esses recursos têm se 

mostrado eficazes na redução de sintomas de 

ansiedade e na promoção do conforto emocio-

nal dos residentes (PESSEMIER et al., 2022). 

Na cidade de Natal-RN, Barros (2019) pro-

pôs um projeto a um centro de atenção em saú-

de mental, fundamentado nos princípios do de-

sign biofílico. A proposta contemplou a ampli-

ação da luz natural, a inserção de vegetação in-

terna, ventilação cruzada, uso de texturas orgâ-

nicas e a criação de fluxos de circulação que fa-

vorecessem a autonomia dos usuários e o esta-

belecimento de vínculos afetivos com o ambi-

ente físico. Esses elementos promovem o aco-

lhimento por configurar ambientes terapêuticos 

mais eficazes.  

MÉTODO  

Trata-se de um estudo de revisão integrativa 

com análise descritiva, realizado no período de 

junho a novembro de 2025. A busca por refe-

renciais teóricos ocorreu nas bases de dados da 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (Lilacs) e na Scientific Elec-

tronic Library Online (Scielo Brasil), por meio 

das palavras-chave: Neuroarquitetura; Saúde 

Mental; Design Biofílico; Ambiente Terapêu-

tico. Para o desenvolvimento deste estudo iden-

tificou-se a problemática com a elaboração da 

questão norteadora; determinado as palavras-

chave e os critérios de seleção, foi realizada a 

coleta dos dados, análise e discussão dos resul-

tados (SOUZA et al., 2010).  

Os critérios de seleção foram: produções 

nos idiomas português e inglês, publicados no 

período de 2007 a 2025 com a temática a influ-

ência do ambiente físico sobre a saúde mental 

em contextos terapêuticos coletivos, com foco 

na aplicação de princípios da neuroarquitetura 

em saúde mental. Os critérios de exclusão fo-

ram: textos que não abordavam a temática pro-

posta, em outro idioma e incompletos. Desta 

busca foram encontrados 46 estudos, os quais 

tiveram sua pré-seleção a partir da leitura dos 

títulos com maior proximidade à temática pro-

posta. Os textos pré-selecionados tiveram seus 

resumos lidos e, ao cumprirem com os critérios 

de seleção, passaram por uma leitura aprofun-

dada, totalizando em doze artigos.  

Os dados foram extraídos e agrupados por 

semelhança de conteúdo, apresentados de for-

ma hierarquizada da maior para a maior fre-

quência no Quadro 4.1, intitulada por: “Impac-

to dos elementos físicos de espaços coletivos de 

saúde mental sobre o bem-estar psicológico”. 

Foram apresentadas figuras para ilustrar o con-

teúdo apresentado. Posteriormente, os resulta-

dos foram discutidos nas categorias temáticas 

intituladas por: “Interações entre o espaço físico 

e o funcionamento cerebral”; “Saúde mental e 

o ambiente construído” e “Design biofílico: 

conceitos e impactos na saúde mental”. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO   

Os resultados foram resumidos e hierarqui-

zados da maior para a menor frequência com 

que emergiram nos textos e apresentados no 

Quadro 4.1.  

Interações entre o espaço físico e o fun-

cionamento cerebral 

A relação entre o ambiente físico e o funcio-

namento cerebral envolve diferentes fatores e 

estímulos sensoriais. Elementos como ilumina-

ção, cor, texturas, sons, ventilação, vegetação e 

organização espacial influenciam na produção 

de neurotransmissores e substâncias como o 

cortisol e a dopamina. Estes elementos influen-

ciam no bem-estar psicológico e fisiológico, 

justamente por ativar ou inibir respostas fisioló-

gicas associadas  à memória, às emoções, à sen-
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sação de segurança e no estado emocional 

(STERNBERG, 2009). Ao considerar que as 

pessoas respondem instintivamente aos estímu-

los externos, a neuroarquitetura chama atenção 

para os riscos de ambientes hostis, desorganiza-

dos ou sobrecarregados sensorialmente. Visto 

que, tendem a gerar ansiedade, desorientação e 

exaustão mental. Em contrapartida, espaços que 

oferecem conforto térmico e acústico, clareza 

espacial, harmonia visual e conexão com a na-

tureza favorecem o relaxamento, o foco e o 

equilíbrio emocional (LOPOMO et al., 2021). 

Ulrich (1984) demonstrou que pacientes 

hospitalizados com vistas para áreas verdes a-

presentavam recuperação mais rápida, menor 

uso de analgésicos e menos complicações pós-

operatórias quando comparados àqueles expos-

tos a paisagens construídas. Na mesma direção, 

Kaplan & Kaplan (1995) fundamentaram a Te-

oria da Restauração da Atenção, apontando que 

ambientes com estímulos naturais favorecem a 

redução do estresse, a renovação cognitiva e o 

equilíbrio emocional.  

Estudos mais recentes corroboram e ampli-

am esses achados, indicando que o design biofí-

lico permanece essencial para a promoção do 

bem-estar e da saúde mental em espaços de cui-

dado. Al Khatib et al., (2023) destacam que am-

bientes terapêuticos que integram luz natural, 

paisagens verdes, materiais orgânicos e ele-

mentos sensoriais equilibrados contribuem sig-

nificativamente para a redução do estresse, para 

o fortalecimento do bem-estar psicológico e pa-

ra a aceleração dos processos de recuperação. 

Esses autores destacam as contribuições de Ul-

rich e de Kaplan & Kaplan, ao demonstrar que 

a incorporação de estratégias de conexão com a 

natureza em ambientes de saúde continua sendo 

um fator decisivo na qualificação dos resulta-

dos terapêuticos. 

Para Kwallek et al., (2007), as cores influ-

enciam na modulação das emoções e no desem-

penho cognitivo. Os autores versam que, cores 

em tons frios (azul e verde) favorecem o relaxa-

mento e o foco, enquanto tons quentes (verme-

lho e laranja) aumentam a excitabilidade neuro-

nal. Corroborando com o exposto, Vartanian et 

al., (2013) evidenciaram que formas curvas são 

percebidas como mais agradáveis e seguras, 

ativando regiões cerebrais associadas à recom-

pensa e ao prazer estético. 

A inserção de vegetação e elementos natu-

rais em ambientes urbanos também apresenta 

impactos positivos sobre a saúde mental. Joye 

& Van den Berg (2011) destacam que a expo-

sição a ambientes naturais ativa áreas cerebrais 

relacionadas à emoção positiva e à redução do 

estresse. De forma semelhante, Lopomo et al., 

(2021) afirmam que materiais como madeira 

natural, jardins internos e texturas orgânicas 

contribuem para a melhora da atividade eletro-

encefalográfica associada ao relaxamento e à 

sensação de conforto. 

O ruído ambiental é outro fator de influên-

cia diretamente o cérebro. De acordo com Bas-

ner et al., (2014), níveis elevados de ruído aci-

ma de 60 dB estão associados ao aumento do 

cortisol e à redução da performance cognitiva. 

Em contrapartida, sons naturais como água cor-

rente ou canto de pássaros ativam o sistema ner-

voso parassimpático promovendo relaxamento 

e equilíbrio fisiológico (LACERDA et al., 

2005). 

Por fim, a organização espacial e a clareza 

na orientação dos ambientes afetam o esforço 

cognitivo e a percepção de segurança. Vartani-

an et al., (2015) observaram que layouts intui-

tivos, com boa sinalização e transições suaves 

entre os espaços reduzem a sobrecarga mental e 

aumentam o conforto emocional dos usuários. 
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Quadro 4.1 Impacto dos elementos físicos nos espaços coletivos de saúde mental sobre o bem-estar psicológico 

Estímulos Multissensoriais e Regulação Emocional F 4 

LOPOMO et al. (2021); BASNER et al. (2014); STERNBERG (2009); LACERDA et al. (2005) 

Restauração cognitiva e contato com a natureza F 4 

PASSOS; BROCANELI (2024); AL KHATIB et al. (2023); DAL’ACQUA et al. (2023); JOYE; VAN DEN 

BERG (2011) 

Ativação e inibição de respostas fisiológicas (hormonal, emoções, cognição e memória) F 3 

BASNER et al. (2014); STERNBERG (2009); LACERDA et al. (2005) 

Sensação de bem-estar psicológico F 3 

PASSOS; BROCANELI (2024); AL KHATIB et al. (2023); STERNBERG (2009) 

Sobrecarga mental em ambientes desorganizados ou com muitos estímulos F 3 

LOPOMO et al. (2021); VARTANIAN et al. (2015); ELALI (2010) 

PASSOS; BROCANELI (2024); NOGUEIRA et al. (2022); SILVA et al. (2023) 

As cores influenciam na modulação emocional F1 

KWALLEK et al. (2007) 

Biofilia e conexão inata com a natureza F1 

PASSOS; BROCANELI (2024) 

DAL’ACQUA et al. (2023) 

Legenda: F é a frequência com que o dado foi evidenciado. 

 

Saúde mental e o ambiente construído 

O ambiente construído exerce influência 

significativa sobre a saúde mental, impactando 

aspectos como estresse, ansiedade, depressão, 

qualidade de vida e bem-estar emocional dos 

indivíduos. A organização espacial, incluindo 

elementos como privacidade, territorialidade e 

adequação ao uso, é essencial para promover 

conforto psicológico, especialmente em ambi-

entes terapêuticos (ELALI, 2010). No contexto 

urbano, Silva et al., (2023) enfatizam que espa-

ços públicos projetados com foco em atividades 

terapêuticas, tais como praças localizadas pró-

ximas aos Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS), contribuem para a redução do isola-

mento social e o fortalecimento da saúde mental 

comunitária. 

Além disso, fatores ambientais como a po-

luição sonora têm efeitos adversos sobre o equi-

líbrio emocional. Zannin et al., (2005) demons-

traram que ruídos excessivos em áreas urbanas 

brasileiras estão associados ao aumento de sin-

tomas de estresse, irritabilidade e dificuldades 

de concentração, comprometendo diretamente 

o bem-estar psicológico dos indivíduos. De 

acordo com Nogueira et al. (2022), o contato 

com a natureza em espaços urbanos contribuiu 

significativamente para a manutenção da saúde 

mental da população em períodos de isolamen-

to e incerteza, como na época da Covid-19. 

Design biofílico: conceitos e impactos na 

saúde mental 

Nos contextos urbanos atuais, especialmen-

te nas metrópoles, a saúde mental tem recebido 

atenção crescente em virtude da alta densidade 

populacional e de estímulos que podem sobre-

carregar os indivíduos. Nesse cenário, o design 

dos ambientes cotidianos torna-se fundamental 

para o bem-estar psíquico, pois quando adequa-

damente planejados têm o potencial de reduzir 

o estresse e promover conforto emocional 

(PASSOS & BROCANELI, 2024). 

O design biofílico, nesse contexto, mostra-

se como uma estratégia da neuroarquitetura por 

incorporar elementos naturais aos espaços 

construídos, restabelecendo a conexão entre o 

ser humano e a natureza. Essa conexão é reco-

nhecida como fator de manutenção da saúde 

mental, contribuindo para a redução da ansieda-

de, melhora da concentração e do equilíbrio 

emocional (PASSOS & BROCANELI, 2024).  
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O design biofílico tem sido amplamente 

adotado em diversas cidades para melhorar a 

qualidade de vida. Segundo Passos & Brocaneli 

(2024), estudos realizados em centros urbanos 

como São Paulo evidenciaram os impactos po-

sitivos de áreas verdes, iluminação natural, ven-

tilação cruzada e materiais orgânicos na quali-

dade de vida urbana. A presença de áreas verdes 

urbanas incentivam a prática de atividades ao ar 

livre e estão associadas à redução de índices de 

criminalidade (PASSOS & BROCANELI, 

2024). Neste sentido, justifica-se desenvolver 

projetos que atendam critérios estéticos e funci-

onais, bem como promovam o bem-estar psí-

quico, fortalecendo a arquitetura como ferra-

menta de intervenção social e ambiental. 

No contexto hospitalar, a humanização dos 

espaços é um dos pilares para melhorar a qua-

lidade de vida dos pacientes e potencializar o 

processo de cura. Segundo Dal’Acqua et al., 

(2023), o design de interiores hospitalar deve 

considerar critérios funcionais, aspectos senso-

riais e emocionais (conforto, acolhimento e 

bem-estar). Ambientes hospitalares humaniza-

dos devem contar com iluminação e ventilação 

naturais, cores suaves, materiais orgânicos, mo-

biliário ergonômico e a presença de vegetação, 

sons naturais e texturas agradáveis. Esses ele-

mentos criam um ambiente mais terapêutico, 

que reduz o estresse e a ansiedade tanto dos pa-

cientes quanto dos profissionais de saúde. O de-

sign biofílico, portanto, pode promover condi-

ções saudáveis em ambientes institucionais, 

considerando o respeito à dignidade humana e 

fortalecendo o papel da arquitetura na melhoria 

da qualidade de vida.  

Assim, confirmou-se a hipótese inicial des-

te estudo de que ambientes terapêuticos coleti-

vos planejados, segundo os princípios da neuro-

arquitetura, podem contribuir para a redução do 

sofrimento psíquico e favorecer a recuperação 

emocional e cognitiva dos usuários. A seguir, 

as figuras ilustram espaços projetados para am-

bientes de atenção em saúde que consideram o 

design biofílico (Figura 4.1 e 4.2). 

 
Figura 4.1 Clínica de saúde mental Sayanomoto em Sa-

ga, Japão, 2014 

Fonte: Naoomi Kurozumi aput Archdaily (2016). Le-

genda: Espaço de aprendizagem para pacientes com de-

mência e suas famílias. 

Figura 4.2 Centro de cuidado diurno para idosos de 

Yangbei em Shaoguan, China, 2023 

 

Fonte: Arch Nango, Chao Zhang apud Archdaily (2025). 

Legenda: Jardim do Centro de cuidado diurno para ido-

sos de Yangbei.  
 

CONCLUSÃO 
 

O presente estudo teve como objetivo ana-

lisar como a neuroarquitetura pode contribuir 

para a promoção da saúde mental em espaços 

terapêuticos coletivos. A revisão da literatura 

permitiu confirmar a hipótese de que o ambien-

te físico exerce influência significativa sobre o 

bem-estar emocional, cognitivo e fisiológico 

dos usuários, corroborando a premissa central 

da neuroarquitetura de que o espaço construído 

possui potencial terapêutico. 
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Os achados evidenciaram que elementos 

naturais, a organização espacial, o conforto sen-

sorial e estímulos adequados podem reduzir o 

estresse, favorecer a regulação emocional e am-

pliar a eficácia das práticas terapêuticas. Inter-

venções projetuais fundamentadas em princí-

pios neurocientíficos resultam em maior con-

forto emocional, maior adesão ao tratamento e 

experiências positivas para pacientes, profissio-

nais de saúde e visitantes.  

A relevância deste estudo se manifesta em 

duas dimensões, primeiro no campo científico 

pela relevância da neuroarquitetura nos projetos 

voltados à saúde mental. Em segundo lugar, pe-

la função social pela sua capacidade transfor-

madora de ambientes terapêuticos inclusivos e 

acolhedores, capazes de ampliar o acesso ao 

cuidado integral e melhorar a qualidade de vida 

dos indivíduos. 

Apesar dos avanços, observou-se a necessi-

dade de mais pesquisas aplicadas em institui-

ções brasileiras que avaliem o impacto de inter-

venções neuroarquitetônicas em diferentes per-

fis de usuários e modalidades de tratamento. 

Sugere-se, ainda, que futuros estudos explorem 

a relação entre a neuroarquitetura e as políticas 

públicas de saúde mental, bem como a viabili-

dade de implementação em diferentes contextos 

socioeconômicos. 

Diante do exposto, conclui-se que a neuro-

arquitetura configura-se como uma abordagem 

promissora e efetiva para qualificar espaços te-

rapêuticos coletivos, contribuindo para a pro-

moção da saúde mental e ampliando a eficácia 

das práticas de cuidado em saúde. 
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INTRODUÇÃO 

A esquizofrenia é um transtorno mental gra-

ve e crônico que afeta a percepção, o pensamen-

to, as emoções e o comportamento do indiví-

duo, comprometendo de forma significativa sua 

funcionalidade e qualidade de vida. Trata-se de 

uma condição multifatorial, cuja etiologia en-

volve a interação entre fatores genéticos, neuro-

biológicos e ambientais. O início costuma ocor-

rer na adolescência ou no início da vida adulta, 

e o curso clínico é frequentemente marcado por 

períodos de exacerbação e remissão dos sinto-

mas, o que torna o manejo clínico complexo e 

desafiador (SPAGOLLA et al., 2022). 

Historicamente, o diagnóstico da esquizo-

frenia tem sido um dos grandes desafios da psi-

quiatria, em virtude da ausência de marcadores 

biológicos específicos e da sobreposição sinto-

mática com outros transtornos mentais, como 

os transtornos afetivos e os transtornos do es-

pectro autista (SILVA et al., 2022). 

Os avanços nas técnicas de neuroimagem, 

genética e neuropsicologia têm contribuído pa-

ra a compreensão dos mecanismos subjacentes 

à doença, porém, o diagnóstico ainda se baseia 

predominantemente em critérios clínicos e ob-

servação longitudinal dos sintomas. Além dis-

so, o diagnóstico diferencial é fundamental para 

evitar equívocos que possam levar a tratamen-

tos inadequados e prejuízos no prognóstico 

(TEIXEIRA et al., 2023). Nesse contexto, com-

preender os desafios diagnósticos e as estraté-

gias de diferenciação clínica é essencial para 

aprimorar o cuidado em saúde mental e garantir 

intervenções mais eficazes. 

O presente estudo tem como objetivo reali-

zar uma revisão sistemática da literatura sobre 

esquizofrenia, com foco nos desafios diagnósti-

cos e nos principais diferenciais clínicos em 

saúde mental, analisando as evidências disponí-

veis sobre critérios de identificação, manifesta-

ções clínicas e estratégias que favoreçam um 

diagnóstico mais preciso e um manejo terapêu-

tico adequado. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão sistemática realiza-

da no período de agosto a outubro de 2025, por 

meio de pesquisas nas bases de dados PubMed 

e SciELO. Foram utilizados os descritores con-

trolados e termos livres combinados por opera-

dores booleanos: "schizophrenia", "diagnosis", 

"mental health", "psychiatric comorbidities", 

"differential diagnosis". Desta busca, foram en-

contrados 142 artigos, posteriormente subme-

tidos aos critérios de seleção. Os critérios de in-

clusão foram artigos publicados nos idiomas 

português e inglês; publicados no período de 

2015 a 2025; que abordassem critérios diagnós-

ticos, manifestações clínicas, comorbidades 

psiquiátricas e estratégias de diferenciação da 

esquizofrenia em relação a outros transtornos 

mentais; estudos do tipo meta-análise ou artigos 

originais, disponibilizados na íntegra. 

Como critérios de exclusão foram excluí-

dos: artigos duplicados; disponibilizados ape-

nas na forma de resumo; que não abordassem 

diretamente a proposta do estudo; ou que não 

atendessem aos critérios de inclusão menciona-

dos. Após a aplicação dos critérios de seleção, 

restaram 10 artigos, os quais foram submetidos 

à leitura minuciosa para coleta e análise dos da-

dos. Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva, organizados em categorias temáticas 

abordando: critérios diagnósticos da esquizo-

frenia; manifestações clínicas e comorbidades 

psiquiátricas; estratégias para o diagnóstico di-

ferencial em saúde mental; e utilização de re-

cursos complementares, como neuroimagem e 

exames laboratoriais, na prática clínica. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise dos 10 artigos selecionados reve-

lou importantes informações sobre os desafios 



 

38 | P á g i n a  

diagnósticos da esquizofrenia e os diferenciais 

em saúde mental. O diagnóstico da esquizofre-

nia permanece essencialmente clínico, baseado 

nos critérios do Diagnostic and Statistical Ma-

nual of Mental Disorders (DSM-5) e Classifi-

cação Internacional de Doenças (CID-11). Em-

bora avanços em neuroimagem e biomarcado-

res tenham sido reportados, a heterogeneidade 

sintomática dificulta a padronização diagnósti-

ca.  

Os sintomas positivos, como delírios e alu-

cinações, e sintomas negativos, como apatia e 

isolamento social, apresentam variação indivi-

dual significativa, tornando essencial uma ava-

liação longitudinal e multidimensional. Nesse 

aspecto, pacientes com esquizofrenia frequen-

temente apresentam comorbidades psiquiátri-

cas, incluindo depressão, transtornos de ansie-

dade e uso de substâncias (MUZEKA et al., 

2021). 

Tais comorbidades podem mascarar ou exa-

cerbar sintomas, contribuindo para diagnósticos 

equivocados ou atrasados. A detecção precoce 

e o acompanhamento contínuo são destacados 

como estratégias fundamentais para o manejo 

eficaz do paciente. Desse modo, diferenciar es-

quizofrenia de transtornos afetivos, transtornos 

neurocognitivos ou transtornos do espectro au-

tista é um desafio recorrente (MELO et al., 

2023). 

A utilização combinada de histórico clínico 

detalhado, exames estruturados do estado men-

tal e escalas padronizadas melhora a precisão 

diagnóstica. Além disso, protocolos clínicos 

bem definidos contribuem para evitar confu-

sões com outros quadros psiquiátricos e permi-

tem intervenções terapêuticas mais adequadas 

(GUTHS, et al., 2024). 

Embora exames de neuroimagem, estudos 

genéticos e avaliações neuropsicológicas não 

sejam suficientes isoladamente para o diagnós-

tico, sua aplicação complementar pode auxiliar 

na confirmação de hipóteses clínicas e no mo-

nitoramento de progressão do quadro (FER-

REIRA et al., 2025). Esses recursos reforçam a 

importância de uma abordagem integrada, com-

binando avaliação clínica, psicométrica e, 

quando indicado, exames laboratoriais ou de 

imagem (CASTILLO et al., 2022). 

O tratamento medicamentoso permanece 

como pilar no manejo da esquizofrenia. Os anti-

psicóticos, tanto típicos quanto atípicos, são 

fundamentais para o controle dos sintomas po-

sitivos e, em menor grau, dos sintomas negati-

vos. A escolha do fármaco deve considerar per-

fil de efeitos adversos, histórico de resposta do 

paciente e comorbidades associadas (ARAÚJO 

et al., 2022). Além disso, a literatura destaca a 

importância de ajustes individuais de dose, mo-

nitoramento de efeitos colaterais e adesão ao 

tratamento para otimizar a resposta terapêutica. 

Nesse aspecto, a combinação de tratamento far-

macológico com intervenções psicossociais co-

mo estratégia eficaz para melhora funcional e 

redução de recaídas (AMARAL et al., 2022). 

Os achados desta revisão evidenciam que, 

apesar dos avanços tecnológicos, o diagnóstico 

da esquizofrenia continua desafiador. A sobre-

posição sintomática com outros transtornos, a 

diversidade de apresentações clínicas e a pre-

sença de comorbidades complexificam a prática 

clínica. Assim, estratégias integradas, que u-

nam avaliação clínica detalhada, protocolos pa-

dronizados e recursos complementares, são es-

senciais para aumentar a acurácia diagnóstica e 

promover intervenções terapêuticas mais efica-

zes. Esses resultados reforçam a necessidade de 

contínua capacitação de profissionais de saúde 

mental e de desenvolvimento de diretrizes clíni-

cas baseadas em evidências. 

CONCLUSÃO 

Esta revisão evidencia que o diagnóstico da 

esquizofrenia permanece desafiador devido à 
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heterogeneidade sintomática, à sobreposição 

com outros transtornos psiquiátricos e à presen-

ça frequente de comorbidades. O estudo reforça 

a importância de uma avaliação multidimensio-

nal, que combine histórico clínico detalhado, 

exame do estado mental estruturado, protocolos 

padronizados, recursos complementares e ma-

nejo farmacológico individualizado, incluindo 

antipsicóticos e intervenções psicossociais, pa-

ra promover melhores desfechos clínicos.  

Além disso, os achados destacam a necessi-

dade de capacitação contínua de profissionais 

de saúde mental e o desenvolvimento de diretri-

zes baseadas em evidências que favoreçam di-

agnósticos precisos e tratamentos eficazes. As-

sim, pesquisas adicionais são necessárias para 

investigar novas estratégias diagnósticas, bio-

marcadores e abordagens terapêuticas integra-

das que possam otimizar a prática clínica e re-

duzir o impacto funcional da doença.
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INTRODUÇÃO 

O meio científico vem estudando, há déca-

das, os efeitos nocivos do excesso de atividade 

laboral sobre o bem-estar físico e psicológico. 

Nesse contexto, a Síndrome de Burnout, tem se 

destacado com um dos distúrbios mais relevan-

tes, essa sendo caracterizada pelo estresse crôni-

co relacionado ao trabalho e definida por três 

dimensões principais: exaustão emocional, dis-

tanciamento mental em relação às atividades 

profissionais e redução da eficácia no desempe-

nho tem se destacado nas últimas décadas (BA-

YES; TAVELLA; PARKER, 2021; JARRU-

CHE; MUCCI, 2021). 

Esse aumento é especialmente notável no 

período pós-pandêmico, quando diversos seto-

res da economia migraram suas atividades para 

o ambiente on-line, com estudos indicando um 

crescimento expressivo nos casos entre 2019 e 

2023 (DE SOUSA BORGES et al., 2021; ARA-

ÚJO et al., 2021). 

Diante desse cenário, é essencial revisar a li-

teratura existente, tendo em vista que a Síndro-

me de Burnout representa um importante pro-

blema de saúde pública, com impactos signifi-

cativos em múltiplas áreas profissionais e con-

sequências diretas sobre a produtividade, a qua-

lidade de vida e a saúde mental dos trabalhado-

res. 

MÉTODO 

O seguinte capítulo caracteriza-se como um 

estudo descritivo de revisão de literatura, o qual 

analisou acerca da associação de estresse crôni-

co com o risco de desenvolver a síndrome de 

Burnout e buscou artigos acerca do tema por 

meio das bases de dados como PubMed, UpTo-

Date e SciELO. Foram utilizados descritores re-

lacionados a essa condição para uma pesquisa 

mais seletiva tais como “estresse crônico”, “Sín-

drome de Burnout”, “diagnóstico”, “manejo”, 

“fisiologia do estresse”, “fatores de risco”. Os 

critérios de inclusão envolveram artigos publi-

cados de 2020 até o mês de outubro de 2025, ar-

tigos publicados em português, espanhol e in-

glês. Foram selecionados artigos que abordas-

sem de forma clara este tema, que tivessem o 

texto na íntegra por acesso gratuito e que aten-

dessem à proposta do capítulo. Ao total, foram 

selecionados 19 artigos principais que foram ci-

tados ao decorrer deste trabalho, conforme crité-

rios de inclusão e exclusão abordados previa-

mente. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Burnout: definições e critérios 

O termo Burnout é um conceito em inglês 

criado para definir o ser humano que tem sobre-

carga de trabalho, que em algum momento deixa 

de funcionar por esse excesso (FIGUEIREDO 

PATRÍCIO, RAMOS DANTAS & OLIVEIRA 

BARROS, 2020). Então, afere-se que o burnout 

é uma síndrome que afeta inúmeras áreas pro-

fissionais e diferentes perfis populacionais, o 

que deixa esse problema de saúde muito amplo, 

mas o que o torna fácil de visualizar é o estado 

emocional e físico de um indivíduo acometido 

pela síndrome (PÊGO E PÊGO, 2016). 

Foi na década de 70 que o conceito surgiu 

no artigo: Staff Burnout, de Freudenberg, e des-

de então passou a ser estudado e desenvolvido: 

conceitos, padrões de manifestação, sintomas, 

populações em risco e locais com mais incidên-

cia. Evidenciando toda a preocupação da área da 

saúde e principalmente da medicina do trabalho 

(PÊGO & PÊGO, 2016; SOUSA, 2022).  

Os critérios para se realizar um diagnóstico 

de Síndrome de Burnout se baseia em três pila-

res principais: Exaustão Emocional: é um tópico 

mais individual de cada trabalhador, é a resposta 

ao esgotamento físico e psíquico em situações 
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de estresse e de alta exigência. Despersonaliza-

ção: representa o interpessoal, são atitudes ne-

gativas, desumanização, a não complacência 

com o outro no ambiente de trabalho, ser indife-

rente a qualquer atitude ou ação. Reduzida Rea-

lização Profissional: é a autoavaliação do indiví-

duo sobre si mesmo, não atender as expectativas 

que espera sobre si, carregando o sentimento de 

frustração, descontentamento sobre suas ativi-

dades mesmo que tenham sido maravilhosa-

mente bem executados, ou seja, se sentir invali-

do mesmo sendo bom nas suas atividades 

(SOUSA, 2022).  

Atualmente, em 2019 a Síndrome de burno-

ut passou a fazer parte da CID- Classificação In-

ternacional de Doenças pela OMS, sendo agora 

uma doença ocupacional, com novos critérios e 

meios de avaliação, claro que ainda utilizam os 

conceitos bases apresentados anteriormente, 

fundamentais para a busca constante para auxi-

liar profissionais que sofrem dessa doença. Ade-

mais, para que seja realizado o diagnóstico de-

ve-se sempre ter profissionais capacitados para 

atender a acompanhar os casos, como psicólo-

gos ou psiquiatra, os médicos que recebem esse 

paciente com queixas eventuais de um cansaço 

extremo e dores musculares generalizadas. Esse 

primeiro contato do doente portador de síndro-

me de burnout é definitivo para melhorar a qua-

lidade de vida e para uma intervenção mais efe-

tiva e saudável para o paciente e de certa forma 

regularizar o ambiente do trabalho, já que é a 

causa do problema (PÊGO & PÊGO, 2016; 

JORNAL DA USP, 2019; ORGANIZAÇÃO 

PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2019). 

Bases fisiológicas e psicológicas do es-

tresse 

Uma situação estressante desencadeia uma 

cascata de hormônios que promovem alterações 

fisiológicas significativas no organismo. O es-

tresse ativa dois sistemas fisiológicos principa-

is: o sistema simpático-adreno-medular (SAM) 

e o eixo hipotálamo-hipófise-adrenal (HPA) 

(SAHAR, REDDY & MAHABADI, 2024). 

A ativação do sistema nervoso simpático re-

sulta em uma resposta aguda conhecida como 

“luta ou fuga”, que prepara o indivíduo para en-

frentar ou escapar da ameaça. Essa ativação leva 

à liberação de adrenalina e noradrenalina, hor-

mônios que aumentam a frequência cardíaca, a 

pressão arterial e a glicose sanguínea, otimizan-

do o organismo para situações de emergência 

(SAHAR, REDDY & MAHABADI, 2024). Pa-

ralelamente, o eixo HPA é ativado, sendo este 

responsável por uma resposta mais lenta e pro-

longada. O hipotálamo libera o hormônio libera-

dor de corticotrofina (CRH), estimulando a hi-

pófise a secretar o hormônio adrenocortico-tró-

fico (ACTH). Subsequentemente, o ACTH in-

duz as glândulas adrenais a produzirem cortisol. 

Os níveis de cortisol atingem o pico aproxima-

damente 15 minutos após o início do estressor, 

atuando como o principal efetor desta resposta 

sustentada. O cortisol, como produto final do ei-

xo, exerce um mecanismo de feedback negativo 

sobre o hipotálamo e a hipófise, inibindo a libe-

ração de CRH e ACTH para en-cerrar a resposta 

ao estresse (SAHAR, REDDY & MAHABADI, 

2024). 

Contudo, se o estressor persiste, a ativação 

crônica destes eixos resulta na fase de exaustão. 

Este estado é marcado por esgotamento físico e 

mental, depressão, ansiedade e redução da tole-

rância ao estresse. O sistema imunológico é su-

primido devido à exposição prolongada aos hor-

mônios do estresse, um estado que eleva signifi-

cativamente os riscos de morbidade e mortali-

dade (DA ROCHA et al., 2021; SAHAR, RED-

DY & MAHABADI, 2024). 

Além das alterações fisiológicas, vale res-

saltar que o estresse causa efeitos psicológicos, 

que podem ser classificados em três categorias 

principais: cognitivos, emocionais e comporta-

mentais (FAVASSA, ARMILIATO & KALI-
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NINE, 2005). Os efeitos cognitivos compreen-

dem o comprometimento da concentração, a 

atenção e a memória. Aumenta a desatenção, re-

duz a capacidade de organização e planejamen-

to, e pode levar a decisões apressadas e aumento 

de erros. Somado a isso, os efeitos emocionais 

do estresse excessivo podem provocar mudan-

ças negativas na personalidade, como aumento 

da ansiedade, depressão, sensação de desampa-

ro e diminuição da autoestima (FAVASSA, AR-

MILIATO & KALININE, 2005). Por fim, os 

efeitos comportamentais resultam da interação 

entre os fatores cognitivos e emocionais, poden-

do incluir alterações nos hábitos, descuido com 

a aparência, isolamento social, mudanças no 

apetite e no sono, além de aumento de compor-

tamentos impulsivos (FAVASSA, ARMILIA-

TO & KALININE, 2005). 

Fatores de risco e populações vulneráveis 

A identificação dos fatores de risco e das po-

pulações vulneráveis à Síndrome de Burnout é 

essencial para a formulação de estratégias efi-

cazes de prevenção e intervenção (SCHLAK et 

al., 2021). O Burnout é um fenômeno complexo 

e multicausal, fortemente enraizado nas caracte-

rísticas do ambiente de trabalho e nas demandas 

ocupacionais (RASOOL et al., 2021). 

Os fatores de risco para Burnout podem ser 

categorizados em dimensões individuais, ocu-

pacionais e organizacionais, sendo que os dois 

últimos exercem a maior influência (SCHLAK 

et al., 2021; RASOOL et al., 2021). Dentre os 

fatores ocupacionais e organizacionais transver-

sais, destacam-se a carga horária excessiva e as 

longas jornadas de trabalho, que, juntamente 

com a expectativa de disponibilidade contínua, 

exaurem os recursos físicos e emocionais do tra-

balhador (GALANIS et al., 2021). A falta de 

controle e autonomia sobre o conteúdo e o ritmo 

do trabalho é outro preditor central, pois impede 

o balanceamento entre demandas e recursos, 

conforme postulado por modelos como o De-

manda-Controle (SCHLAK et al., 2021). 

Adicionalmente, um ambiente organizacio-

nal tóxico — caracterizado por assédio, falta de 

reconhecimento e cultura de alta demanda e bai-

xo suporte — destrói o senso de segurança e 

bem-estar do indivíduo, impactando negativa-

mente o engajamento e a saúde mental (RASO-

OL et al., 2021). 

Certas categorias profissionais demonstram 

maior vulnerabilidade ao Burnout devido à ex-

posição a estressores específicos e à natureza de 

suas atividades, exigindo atenção especial das 

políticas de saúde ocupacional. 

Os profissionais de saúde, notadamente en-

fermeiros e médicos, são historicamente reco-

nhecidos como um grupo de alto risco (GALA-

NIS et al., 2021). Fatores como longas jornadas, 

a necessidade de trabalhar em turnos e a expo-

sição constante a ambientes de alto risco (como 

unidades de terapia intensiva ou áreas de qua-

rentena) contribuem significativamente para a 

exaustão (GALANIS et al., 2021). A natureza 

do trabalho, que envolve a exposição emocional 

ao sofrimento e à morte, aliada à insuficiência 

de recursos materiais e humanos nas institui-

ções, aumenta a carga psicológica e o risco de 

despersonalização (GALANIS et al., 2021; 

SCHLAK et al., 2021). Em ambientes com me-

lhores condições de trabalho, os enfermeiros 

apresentam menores chances de desenvolver 

Burnout, o que sublinha a importância das ca-

racterísticas organizacionais na mitigação deste 

risco (SCHLAK et al., 2021). 

Os docentes, em particular no ensino superi-

or, enfrentam uma sobrecarga exaustiva de tra-

balho, marcada pela acumulação de tarefas que 

vão além da sala de aula, como pesquisa, exten-

são e atividades administrativas, além da pres-

são por produtividade (PINHO, SOUZA-LUZ 

& SILVA, 2023). A precariedade das condições 

de trabalho e a intensa carga horária contribuem 
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para o aumento da insatisfação e a alta prevalên-

cia de transtornos mentais, incluindo sintomas 

depressivos. A exposição a altas demandas e a 

falta de autonomia sobre o processo de trabalho 

são mecanismos que explicam a vulnerabilidade 

em todos os níveis de ensino (PINHO, SOUZA-

LUZ & SILVA, 2023). 

O Burnout não se restringe às profissões de 

cuidado ou ensino, sendo uma ameaça crescente 

para os trabalhadores corporativos e de serviços. 

Os riscos estão ligados à cultura de alta pressão, 

à expectativa de disponibilidade contínua e à 

falta de autonomia para gerenciar as demandas 

(RASOOL et al., 2021). O principal mecanismo 

de vulnerabilidade reside na exposição a um 

ambiente tóxico, onde o assédio e a falta de apo-

io organizacional minam o bem-estar e a segu-

rança psicológica. A ausência de suporte organi-

zacional atua como mediador entre o ambiente 

tóxico e a queda no engajamento, culminando 

em exaustão e Burnout (RASOOL et al., 2021). 

Consequências clínicas e psicológicas 

Primeiramente, como consequências clíni-

cas decorrentes do burnout, têm-se implicações 

nos sistemas cardiovascular, imunológico, gas-

trointestinal, neuromuscular e endócrino-meta-

bólico. Essas implicações resultam de algumas 

desregulações, como a do eixo hipotálamo-hi-

pófise-adrenal (HPA) e da redução da resposta 

imune celular, além do aumento de citocinas in-

flamatórias (IL-6, TNF-α) (SALVAGIONI et 

al., 2017). Na primeira, a ativação crônica do ei-

xo HPA está associada à resistência insulínica, 

dislipidemia, hipertensão e obesidade, fatores 

que favorecem doença cardiovascular, diabetes 

mellitus tipo 2 e acidente vascular cerebral 

(ROSMOND et al., 2000). Na segunda, a inten-

sificação da sinalização de citocinas inflamató-

rias pode comprometer o sistema imune, au-

mentando a suscetibilidade a doenças infeccio-

sas (SALVAGIONI et al., 2017). 

Quanto às implicações psicossociais, pes-

soas que sofrem de burnout costumam sentir-se 

desamparadas, impotentes e sem esperança, 

com baixa autoestima, cinismo e insatisfação 

com suas conquistas pessoais. Frequentemente, 

enfrentam angústia, adotam estratégias de en-

frentamento pouco eficazes e têm dificuldade 

em lidar com as exigências do trabalho. Tam-

bém podem apresentar depressão, tensão, irrita-

bilidade e distúrbios do sono. Esses sintomas es-

tão relacionados ao esgotamento dos recursos 

energéticos, à desregulação do HPA e à excita-

ção somática exagerada (KHAMMISSA et al., 

2022). 

CONCLUSÃO 

A Síndrome de Burnout, caracterizada pelo 

estresse crônico relacionado ao trabalho (BA-

YES et al., 2021), representa um desafio cres-

cente à saúde pública, visto que tem apresentado 

aumento significativo desde o período pós-pan-

dêmico (ARAÚJO et al., 2021). Embora sua de-

finição e o reconhecimento como doença ocupa-

cional pela OMS sejam recentes (2019), essa 

condição merece destaque tanto pelas popula-

ções vulneráveis atingidas quanto pelas implica-

ções decorrentes. Portanto, deve-se dar atenção 

a essa síndrome, para que os profissionais afeta-

dos recebam assistência e apoio adequados, a-

lém de prevenir a ocorrência de novos casos. 
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INTRODUÇÃO 

A busca por um desempenho acadêmico su-

perior tem se intensificado entre estudantes, so-

bretudo aqueles inseridos em cursos de alta exi-

gência, como Medicina. Tal realidade está fre-

quentemente associada a longas jornadas de es-

tudo, elevada pressão por resultados e expecta-

tivas pessoais e sociais. Em meio a esse cenário, 

observa-se um crescimento no uso de medica-

mentos psicoestimulantes com a finalidade de 

aumentar a capacidade de concentração, pro-

longar o estado de alerta e, consequentemente, 

aprimorar o rendimento intelectual. Embora a 

utilização desses fármacos seja justificada em 

casos clínicos específicos, o uso indiscriminado 

ou sem prescrição médica levanta questões éti-

cas, de segurança e de responsabilidade profis-

sional, especialmente para futuros médicos. 

No Brasil, diversos estudos evidenciam a 

prevalência significativa do uso não prescrito 

de medicamentos como o metilfenidato entre 

estudantes, notadamente em cursos da área da 

saúde. Em instituições de Minas Gerais, aproxi-

madamente 21% dos alunos relataram o uso de 

psicoestimulantes, sendo o metilfenidato o mais 

comum, frequentemente adquirido sem indica-

ção médica. Além disso, pesquisas realizadas 

em faculdades de Medicina identificaram taxas 

de uso indiscriminado que variam entre 20% e 

28% entre os acadêmicos, destacando uma ten-

dência de aumento ao longo do curso.  

A relevância do tema transcende o âmbito 

acadêmico e atinge importantes esferas do de-

senvolvimento profissional e pessoal do estu-

dante de Medicina. É fundamental que o futuro 

médico compreenda não só os mecanismos far-

macológicos envolvidos no uso de estimulan-

tes, mas também os riscos associados ao uso 

inadequado, incluindo efeitos adversos cardio-

vasculares e neuropsiquiátricos, dependência 

química e impactos negativos na saúde física e 

mental. A reflexão crítica acerca de práticas de 

automedicação e pressões sociais no meio aca-

dêmico contribui para a formação de profissio-

nais mais conscientes, éticos e capacitados para 

orientar pacientes em situações semelhantes. 

Este relato de experiência objetiva compar-

tilhar vivências e reflexões pessoais acerca dos 

riscos associados ao uso de medicamentos com 

a finalidade de melhorar o desempenho estu-

dantil. A discussão será fundamentada em evi-

dências epidemiológicas pertinentes ao contex-

to brasileiro, além de articular os aspectos so-

ciais, acadêmicos e profissionais envolvidos. A 

abordagem crítica e bem-fundamentada desse 

tema pode promover maior conscientização so-

bre o uso racional de medicamentos e fortalecer 

práticas de autocuidado entre estudantes e pro-

fissionais de saúde. 

MÉTODO 

O presente relato de experiência foi desen-

volvido por graduandos de medicina, envolven-

do estudantes universitários de diferentes cur-

sos, com idade entre 19 e 30 anos. A vivência 

ocorreu de forma digital, utilizando um formu-

lário online elaborado pelos autores. O instru-

mento continha perguntas abertas e fechadas re-

lacionadas ao uso de psicoestimulantes, inclu-

indo: tipo de medicamento utilizado, motivo 

inicial para o uso, percepção de melhora no de-

sempenho, principais benefícios relatados, difi-

culdades e efeitos adversos, conhecimento dos 

riscos e receio quanto ao desenvolvimento de 

dependência. 

A divulgação do formulário aconteceu por 

meio de redes sociais e contato direto com es-

tudantes, permitindo participação espontânea e 

anônima. A coleta foi realizada no período de 

04 a 10 de dezembro de 2025. As respostas fo-

ram organizadas e analisadas de forma descriti-

va, buscando compreender os motivos que le-

vam ao uso dessas substâncias e o nível de 
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consciência dos participantes sobre os possíveis 

riscos envolvidos. 

Durante todo o processo, buscou-se promo-

ver reflexão e conscientização entre os estudan-

tes, reforçando a importância do uso responsá-

vel de medicamentos e destacando os riscos as-

sociados ao uso inadequado de psicoestimulan-

tes para aumento de desempenho acadêmico. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise das respostas obtidas por meio do 

formulário evidencia que, embora os partici-

pantes demonstrem conhecimento prévio acer-

ca dos riscos associados ao uso de psicoesti-

mulantes, a percepção dos benefícios relatados 

tende a se sobrepor às preocupações relaciona-

das aos efeitos adversos e ao potencial de de-

pendência. Esse achado reflete um padrão já 

descrito na literatura, no qual o uso dessas subs-

tâncias é frequentemente justificado pela busca 

por maior desempenho acadêmico, sobretudo 

em contextos de elevada exigência cognitiva e 

competitividade, como observado no ensino su-

perior e, de forma mais marcante, nos cursos da 

área da saúde. 

Observou-se predominância de estudantes 

do curso de Medicina entre os participantes, o 

que pode estar relacionado à intensa carga horá-

ria, à pressão por alto rendimento e à cultura de 

produtividade presente nesse ambiente acadê-

mico. Estudos prévios apontam que estudantes 

de Medicina apresentam maior prevalência de 

uso não prescrito de psicoestimulantes quando 

comparados a outros cursos, possivelmente em 

razão da naturalização do uso de medicamentos 

e do fácil acesso à informação farmacológica, 

ainda que muitas vezes de forma incompleta ou 

superficial. 

No que diz respeito às substâncias utiliza-

das, o metilfenidato (Ritalina®) foi o medica-

mento mais frequentemente citado, seguido da 

lisdexanfetamina (Venvanse®). Embora parte 

dos participantes tenha relatado o uso com pres-

crição médica para tratamento do Transtorno do 

Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), a 

maioria dos motivos apontados esteve relacio-

nada à melhora da concentração, aumento da 

produtividade e prolongamento do tempo de es-

tudo, caracterizando um padrão de uso voltado 

à potencialização do desempenho acadêmico, 

muitas vezes desvinculado de uma indicação 

clínica formal. 

O fato de todos os participantes relatarem 

melhora percebida com o uso dos psicoestimu-

lantes constitui um dado relevante e preocupan-

te, pois pode contribuir diretamente para a ma-

nutenção e continuidade do consumo, mesmo 

diante de efeitos adversos relatados. Entre os 

principais benefícios citados destacaram-se au-

mento da concentração, melhora do foco, maior 

disposição e produtividade, efeitos condizentes 

com a ação farmacológica dessas substâncias. 

Em contrapartida, foram descritos efeitos ad-

versos como insônia, cefaleia, taquicardia, irri-

tabilidade, diminuição do apetite e maior sensi-

bilidade a estímulos externos, sintomas ampla-

mente descritos na literatura e que podem im-

pactar negativamente a saúde física e mental a 

médio e longo prazo. 

Destaca-se, ainda, o relato de piora cogniti-

va e cansaço extremo na ausência do medica-

mento, o que sugere a possibilidade de depen-

dência funcional, caracterizada pela necessida-

de subjetiva da substância para manutenção do 

desempenho habitual. Esse fenômeno é especi-

almente relevante no contexto acadêmico, pois 

pode levar à perda da autonomia cognitiva, ao 

uso progressivo das substâncias e ao desenvol-

vimento de padrões de consumo cada vez mais 

frequentes, mesmo na ausência de indicação te-

rapêutica. 

Outro aspecto importante observado foi o 

fato de a maioria dos participantes relatar não 

ter medo de desenvolver dependência ou de 
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manter o uso contínuo. Tal percepção pode in-

dicar uma subestimação dos riscos associados 

aos psicoestimulantes e estar relacionada à nor-

malização do uso dessas substâncias no ambi-

ente universitário. Essa banalização é preocu-

pante, sobretudo entre futuros profissionais de 

saúde, que futuramente atuarão como prescrito-

res e orientadores de pacientes quanto ao uso ra-

cional de medicamentos. 

Em síntese, os resultados apontam para um 

padrão de uso de psicoestimulantes predomi-

nantemente motivado pela busca por melhor 

desempenho acadêmico, associado à percepção 

positiva dos efeitos imediatos, à minimização 

dos riscos e à presença de sinais sugestivos de 

dependência funcional. Esses achados reforçam 

a necessidade de ampliar a discussão sobre o 

uso inadequado de psicoestimulantes no meio 

universitário, especialmente na formação médi-

ca, incentivando práticas de autocuidado, estra-

tégias saudáveis de estudo e maior conscienti-

zação sobre os impactos do uso indiscriminado 

de medicamentos. 

CONCLUSÃO 

Logo, o presente relato de experiência evi-

dencia risco do uso de medicamentos com obje-

tivo de aumentar o desempenho estudantil. A 

pesquisa realizada mostrou uma predominância 

do uso de medicamentos psicoestimulantes 

principalmente de estudantes de medicina, com 

intuito de melhor rendimento acadêmico. Esta 

situação ocorre decorrente da percepção dos 

participantes de benefícios como aumento do 

foco,concentração e produtividade, que preva-

lecem em comparação aos possíveis riscos e 

efeitos adversos como insônia, cefaleia, acele-

ração cardíaca, irritabilidade, queda de apetite e 

maior sensibilidade á estímulos, reforçando a 

continuidade do consumo.   

A presença de relatos de “piora cognitiva” 

e “cansaço extremo” na ausência do medica-

mento sugere uma possível dependência funci-

onal, necessitando atenção no contexto clínico. 

Ademais, a ausência de preocupação com a de-

pendência ou uso prolongado, contribui para 

uma discussão sobre o consumo de psicoesti-

mulantes no ambiente acadêmico reforçando a 

importância da educação em saúde. 

Diante desse cenário, torna-se fundamental 

a elaboração de estratégias educacionais que 

promovam a conscientização sobre uso de psi-

coestimulantes de modo a realizar um manejo 

adequado dos medicamentos controlados e prá-

ticas seguras. Assim, permite evitar a presença 

de efeitos adversos danosos para o cotidiano e 

a dependência funcional do uso dos medica-

mentos, promovendo uma melhora da saúde 

dos estudantes.
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INTRODUÇÃO 

A palavra estresse é derivada do latim e foi 

empregada popularmente no século XVII com 

o significado de fadiga e cansaço. Em 1936, 

Hans Selye definiu como a resposta do organis-

mo às demandas a ele impostas. 

Simbolicamente, o corpo foi desenhado pa-

ra reagir ao estresse em situações na natureza 

como em resposta à ataques de predadores ou 

então em resposta à algum susto, ou seja, em 

resposta ao estresse agudo. Entretanto, na soci-

edade atual é comum o estresse crônico frente à 

situações do dia a dia do ser humano como trân-

sito, emprego, discussões familiares e outras 

mazelas sociais. Desta maneira,quando o es-

tresse é crônico, pode ocorrer a ativação do eixo 

hipotálamo-hipófise adrenal (HPA) e do siste-

ma nervoso simpático, o que pode originar dis-

túrbios como abuso de drogas, alcoolismo, ta-

bagismo, diabetes, depressão e hiperansiedade. 

O hormônio liberador de corticotrofina (C-

RH) é o principal regulador do eixo HPA e atua 

na adenohipófise com o intuito de secretar o 

hormônio adrenocorticotrófico (ACTH). O AC-

TH e CRH agem na glândula adrenal e a esti-

mulam a liberar cortisol e catecolaminas. O CR-

H também age ativando os sistemas noradrenér-

gico, serotoninérgico e glutamatérgico relacio-

nados ao humor, atenção e desempenho motor 

do indivíduo e modulam a sua resposta frente 

ao evento estressor.  

Segundo a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), o estresse é uma epidemia que atinge 

cerca de 90% da população mundial e pode de-

sencadear outras doenças. Isto pois, esse meca-

nismo, mesmo que fisiológico, coloca o ser hu-

mano em estado de alerta, provocando alteraçõ-

es físicas e emocionais que podem trazer conse-

quências preocupantes, principalmente para a 

mulher gestante. 

Uma vez que, a própria gestação da mulher, 

isoladamente, já possui alterações hormonais e 

emocionais que a predispõe para alterações de 

humor e risco de doenças psiquiátricas. Além 

de produzir novos hormônios através da placen-

ta como o CRH durante a sétima a oitava sema-

na de gravidez, que estimula a produção do AC-

TH, que vai elevar os níveis de hormônios adre-

nais, principalmente de aldosterona e cortisol. 

Logo, fisiologicamente a mulher terá mais cor-

tisol e vivenciando uma situação de estresse, se 

coloca ainda mais em risco de desenvolver um 

transtorno. 

A saúde gestacional é um importante fator 

de saúde pública e a falta de cuidado nessa fase 

está associada a consequências prejudiciais e 

duradouras para a saúde materno-infantil. O es-

tresse durante esse periodo pode ser associado 

a complicações perinatais como um risco eleva-

do de aborto espontâneo, pré-eclâmpsia, parto 

prematuro e baixo peso ao nascer.  

Ademais, existe também uma relação com 

o impacto no decorrer da vida da criança, prin-

cipalmente relacionado ao desenvolvimento até 

o primeiro ano de vida e à saúde mental, tendo 

maior propensão de desenvolver transtorno de 

déficit de atenção e hiperatividade, ansiedade, e 

atraso no desenvolvimento verbal.  

Infelizmente, a saúde mental infantil no 

Brasil não teve progresso até o século XX e, 

portanto, ainda deve ser mais desenvolvida. 

Contudo, devido a grande importância do as-

sunto e a valorização da psiquiatria infantil, no-

vos estudos comprovam a relação de alterações 

durante o período gestacional com o desenvol-

vimento da saúde mental infantil. 

O objetivo do presente trabalho é analisar a 

relação entre o estresse gestacional e a saúde 

mental da criança. 

MÉTODOS 

Para atingir os objetivos propostos, reali-

zou-se uma revisão narrativa a respeito do im-

pacto do estresse gestacional na saúde mental 

da criança por meio de artigos publicados no úl-
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timo 19 anos, das bases de dados do Scientific 

Eletronic Library Online (SciELO), Google A-

cadêmico e National Library of Medicine (Pub-

Med) nas línguas portuguesa e inglesa. Foram 

empregados os seguintes descritores: Estresse, 

Gestante, Saúde Mental Infantil e Transtornos 

Mentais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

É possível afirmar que o estresse materno 

durante a gestação é um fator desencadeante de 

inúmeras sequelas na criança, podendo estas se-

rem de origem neurológica, de cunho hormonal 

e pode gerar sequelas psiquiátricas como trans-

tornos externalizantes nas crianças, como por 

exemplo, a hiperatividade. 

Segundo, Wu et al. 2020, foi possível corre-

lacionar o sofrimento psicológico materno pré-

natal e o crescimento cerebral do feto, matu-

ração cortical e bioquímica cerebral por meio 

de ressonância magnética avançada. Este estu-

do contou com mulheres grávidas saudáveis em 

relação à gestação e a sua própria saúde. Sendo 

assim, foi possível observar que uma maior pre-

valência de sofrimento psíquico em gestantes 

saudáveis, com níveis de escolaridade mais 

avançados e com emprego. Consequentemente, 

foi observado por meio de exames de ressonân-

cia magnética, um menor crescimento hipo-

campal e sequelas de natureza bioquímica no 

cérebro da criança e também um dobramento 

cortical exacerbado. Desta maneira, é possível 

salientar que, o sofrimento psíquico materno é 

um fator desencadeante de problemas neuroló-

gicos no feto e, dessa forma, como afeta o cére-

bro, afeta a mente e possibilita maiores predis-

posições para transtornos psiquiátricos.  

Outros estudos realizaram pesquisas clíni-

cas com roedores e primatas não humanos, que 

demonstraram que o impacto do estresse pré-

natal materno ocasiona excesso de corticostero-

na que acarreta em um feedback negativo nos 

receptores fetais de glicocorticóides (GR) e mi-

neralocorticóides (MR) e comprometem a regu-

lação do HPA na infância e na idade adulta des-

ta prole 3, evoluindo com atraso no desenvolvi-

mento motor e quando adultos apresentaram 

aumento da ansiedade, aumento emocional e 

maior incidência de autismo e de esquizofrenia 

na prole. 

Além disso, ensaios clínicos em humanos 

buscaram medir o nível de cortisol materno e 

fetal e indicaram que a exposição ao cortisol 

materno frente a eventos estressores maternos 

influenciam no desenvolvimento fetal, com 

consequências na regulação do estresse infantil. 

Ademais, demonstrou ser um preditor de níveis 

mais baixos de temperamento inquieto/disrupti-

vo, mais problemas comportamentais totais e 

mais problemas comportamentais externalizan-

tes em crianças de 2 anos, tendo uma maior ten-

dência de desenvolver sintomas de hiperativi-

dade e transtorno de conduta. 11 Isto, pois, o es-

tado emocional materno nos períodos gestaci-

onal e perinatal interferem na resposta do eixo 

neonatal e impactam as concentrações de corti-

sol dos neonatos.12 Além disso, a placenta po-

de ser um vetor de programação mais relaciona-

do ao aumento desse hormônio, pois a mesma 

controla a exposição fetal ao ambiente materno 

e os estudos indicam que o estresse pré-natal 

pode afetar a atividade da enzima de barreira 

placentária 11-betaHSD2, que metaboliza o 

cortisol. 

Vale ressaltar também que, segundo Huizi-

nk et al., 2003, o estresse pré-natal tem relação 

com atrasos nas crianças e distúrbios emocio-

nais, incluindo choro, irritabilidade, baixo limi-

ar de frustração e pior interação social, além de 

maior incidência de síndrome de Tourette, 

transtorno de déficit de atenção e hiperatividade 

(TDAH). Dessa maneira, o estudo aponta que o 

estresse pré-natal é um fator de risco para psi-

copatologia posterior nos filhos, porém, é preci-
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so lembrar que o estresse pré-natal é um fator 

de risco para o parto prematuro e baixo peso ao 

nascer, e isso por si só, já representa um risco 

para desenvolvimento de psicopatologias. 

Em contrapartida, segundo estudo de Roet-

tger et al., 2019, é possível afirmar que a maior 

ativação do cortisol salivar devido a um fator 

estressor desencadeante está relacionada a uma 

menor incidência de doenças infantis e a uma 

melhor autopercepção do quadro de saúde do 

filho. O estudo foi desenvolvido com cento e 

vinte e três mulheres esperando seu primogêni-

to fornecer amostra do hormônio cortisol Sali-

var entre as semanas de gestação 12 e 32, em 

momentos antes e depois de uma discussão de 

conflito entre o casal. Estas mulheres também 

relataram sobre a saúde geral da criança e vários 

indicadores de doenças infantis quando as cri-

anças tinham 6 meses, 1 e 3 anos de idade. À 

vista disso, foi observado que, a maior reativi-

dade do cortisol salivar em resposta à discussão 

entre o casal foi atrelada a uma melhor auto per-

cepção materna sobre a saúde geral de seu filho. 

Outrossim, a reatividade do cortisol foi relacio-

nado também a uma menor incidência de doen-

ças infantis como febres, infecções de ouvido e 

infecções do trato respiratório. Além disso, em 

mulheres com níveis mais elevados de sintomas 

depressivos, houve uma maior reatividade deste 

hormônio corticosteróide associada a um me-

lhor quadro de saúde geral do filho. 

Foram encontrados 137 artigos a partir dos 

descritores utilizados, sendo filtrados para 9 de 

acordo com a data de publicação e relevância 

do trabalho. Dos artigos abordados, 2 são estu-

dos prospectivos, 1 estudos do tipo coorte, 4 es-

tudos longitudinais e 2 de revisão literária. Dos 

artigos selecionados, 8 concordaram que o es-

tresse gestacional afeta negativamente o desen-

volvimento psiquiátrico infantil, apesar de 

apontarem diferentes mecanismos pelo qual is-

so acontece, propiciando a criança a desenvol-

ver diferentes tipos de transtornos durante a in-

fância e vida adulta. Por outro lado, apenas um 

aponta que o estresse materno é benéfico para o 

desenvolvimento psiquiátrico da criança, tendo 

em vista que melhorou a auto percepção mater-

na sobre a saúde geral de seu filho (Tabela 8.1). 

CONCLUSÃO 

O tema proposto é muito observado princi-

palmente em especialidades da medicina como 

obstetrícia e psiquiatria, pois o estresse gestaci-

onal pode desenvolver consequências em am-

bas as áreas, e de acordo com a análise feita nes-

te estudo, o estresse gestacional e a saúde men-

tal da criança estão amplamente relacionados 

tendo uma grande variedade de resultados que 

podem ser desde um aumento da ansiedade e 

um desenvolvimento neurológico prejudicado 

até uma maior incidência de problemas psiquiá-

tricos como por exemplo o desenvolvimento de 

autismo e de esquizofrenia. 

Pelos resultados obtidos, nota-se que as 

consequências do estresse materno durante a 

gestação podem proporcionar malefícios que 

não serão somente vistos na infância, mas sim 

desde o próprio desenvolvimento embrionário 

até a vida adulta, podendo comprometer a vida 

acadêmica, profissional e interpessoal do indi-

víduo. 

Dos nove estudos analisados nesta pesqui-

sa, apenas um apontou o estresse gestacional 

como algo benéfico para a saúde mental da cri-

ança, isto pois tal vivência materna trouxe mai-

or preocupação com a saúde da criança e assim 

estas desenvolveram menos patologias. Contu-

do, acreditamos que tal preocupação deve haver 

independente do estresse vivido na gestação, 

não sendo algo exclusivo destas mães. Além 

disso, toda alteração do eixo hipotálamo-hipófi-

se adrenal não pode ser ignorada. 

Tendo em vista todos os aspectos analisa-

dos, é possível concluir que o estresse gestaci-
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onal e a saúde mental da criança se relacionam 

de maneira intrínseca como causa e consequên-

cia e que podem promover danos tanto às mães 

quanto aos seus filhos começando na vida em-

brionária até a vida adulta. 

Por isso é de suma importância que ao lon-

go da gravidez haja um pré-natal bem orientado 

e que a mãe em questão consiga viver em um 

ambiente que proporcione tranquilidade e a me-

nor quantidade de estresse possível, para que 

ela consiga seguir os 9 meses de gravidez sem 

complicações e para que a criança no útero seja 

saudável. 

 

Tabela 8.1 Relação de artigos 

Autor e Data Objetivo Material e Métodos Resultado e Conclusão 

WEINSTOCK et al. 2005 

Descrever a fisiologia do 

estresse materno crônico e 

compreender a relação 

entre o aumento de CRH 

cortisol, GR e MR e as 

alterações temperamentais 

e neuronais na prole. 

Revisão literária tanto de 

estudos em humanos 

quanto em animais (ratos) 

acerca do 

comprometimento do eixo 

HPA e atividade do CRH 

decorrente do estresse 

gestacional. 

O estresse materno 

crônico influencia a 

regulação hormonal 

durante a gravidez e gera 

um aumento precoce do 

CRH e outros hormônios, 

e está associado a 

alterações temperamentais 

nas crianças. Ocorre um 

feedback negativo nos 

receptores fetais de GR e 

MR que comprometem a 

regulação do HPA na 

infância e na idade adulta. 

HUIZINK et al., 2003 

Examinar se as medidas 

psicológicas e 

endocrinológicas de 

estresse durante a gravidez 

humana previnem o 

resultado do 

desenvolvimento do bebê 

aos 3 e 8 meses. 

Estudo prospectivo com 

170 mulheres nulíparas no 

início, meio e final da 

gravidez, no qual bebês 

saudáveis nascidos a 

termo foram 

acompanhados após o 

nascimento. 

O estresse durante a 

gravidez parece ser um 

dos determinantes do 

atraso no desenvolvimento 

motor e mental em bebês 

de 8 meses de idade, 

podendo ser fator de risco 

para problemas de 

desenvolvimento 

posteriores. 

WU et al., 2020 

Identificar a associação 

entre sofrimento 

psicológico materno pré-

natal e crescimento 

cerebral fetal, maturação 

cortical e desenvolvimento 

bioquímico. 

Estudo de coorte recrutou 

prospectivamente 

mulheres grávidas de 

clínicas obstétricas de 

baixo risco em 

Washington, DC, de 1º de 

janeiro de 2016 a 17 de 

abril de 2019. Os estudos 

de ressonância magnética 

do cérebro fetal foram 

realizados em 2 momentos 

entre 24 e 40 semanas de 

gestação. 

A prevalência de 

sofrimento psíquico 

materno em gestantes 

saudáveis foi alta, 

subestimada e associada à 

bioquímica cerebral fetal 

prejudicada e ao 

crescimento hipocampal, 

bem como ao dobramento 

cortical acelerado. 

MACKINNON et al., 

2017 

Estimar a associação entre 

eventos estressantes pré-

natais e risco de transtorno 

de conduta e 

hiperatividade na prole. 

Estudo longitudinal com 

10.184 mães e seus 

respectivos filhos. Os 

sintomas de transtorno de 

conduta e hiperatividade 

da prole foi medida aos 6, 

9, 11, 13 e 16 anos de 

idade. 

Foi observado que aquelas 

mães expostas a um nível 

mais elevado de estresse 

durante a gravidez teriam 

uma maior tendência de 

sus filhos desenvolverem 

sontomas de 

hiperatividade e transtorno 

de conduta. 
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O’DONNEL et al., 2009 

Revisar evidências de 

estudos humanos recentes 

e de estudos realizados em 

animais, e analisar como o 

estresse pré-natal materno 

pode gerar alterações na 

placenta e 

consequentemente afetar o 

neurodesenvolvimento 

fetal. 

Revisão literária acerca da 

influência do estresse pré-

natal sobre o 

neurodesenvolvimento da 

prole, tendo em vista o 

papel da placenta na 

regulação hormonal e o 

eixo HPA. 

Estressores pré-natais 

influenciam o 

desenvolvimento 

neurológico do feto. 

Sendo assim, acarreta em 

consequências como 

desenvolvimento 

cognitivo prejudicado e 

maior incidência de 

autismo e de esquizofrenia 

na prole. São necessários 

mais estudos para 

contemplar o papel da 

influência do eixo HPA e 

das alterações 

placentárias. 

DAVIS et al., 2020 

Examinar a influência do 

cortisol materno pré-natal 

e do estresse psicossocial 

materno nas respostas 

fisiológicas e 

comportamentais infantis 

ao estresse. 

Estudo composto por 116 

mulheres e seus filhos a 

termo. O cortisol 

plasmático materno e o 

relato de estresse, 

ansiedade e depressão 

foram avaliados às 15, 19, 

25, 31 e 36 semanas de 

idade gestacional. 

A exposição ao cortisol 

materno e ao estresse 

psicossocial exercem 

influências de 

programação no feto em 

desenvolvimento com 

consequências na 

regulação do estresse 

infantil. 

GUTTELING et al., 2005 

Examinar, em um estudo 

prospectivo, a influência 

do estresse pré-natal no 

temperamento infantil e 

no comportamento 

problemático. 

Estudo prospectivo 

comparando os efeitos do 

estresse pré-natal no 

temperamento e 

comportamento 

problemático de 103 

crianças de 27 meses 

O estresse percebido 

durante a gravidez foi um 

preditor de níveis mais 

baixos de temperamento 

inquieto/disruptivo, mais 

problemas 

comportamentais totais e 

mais problemas 

comportamentais 

externalizantes em 

crianças de 2 anos. 

VARGAS, 2009 

Investigar a influência de 

fatores de estresse 

maternos no eixo HPA de 

mães e seus neonatos; e a 

relação entre os eventos 

estressantes vivenciados 

pelos neonatos e seu 

volume de saliva. 

Foi coletado o cortisol 

salivar de 33 neonatos 

nascidos a termo, 18 

neonatos nascidos pré-

termos, e de suas mães, 

sendo o método de 

múltiplos esfregaços 

testado para os neonatos. 

A história de estresse 

materno foi investigada 

por meio de questionários 

previamente validados. 

O estado emocional 

materno nos períodos 

gestacional e perinatal, 

assim como o estado 

clínico do neonato, 

interferem na resposta do 

eixo HHA neonatal e 

impactam as 

concentrações de CS do 

neonatos e o seu volume 

de saliva. 

ROETTGER et al., 2019 

Investigar associações 

prospectivas e 

longitudinais entre a 

resposta do cortisol pré-

natal materno a um 

estressor interpessoal e a 

saúde infantil nos 3 anos 

subsequentes. 

Cento e vinte e três 

mulheres esperando seu 

primeiro filho forneceram 

amostras de cortisol 

salivar entre 12 e 32 

semanas de gestação antes 

e depois de uma discussão 

de conflito de casal 

gravada em vídeo com seu 

parceiro. 

Este estudo fornece 

evidências longitudinais 

de que a maior reatividade 

materna do cortisol a um 

estressor interpessoal 

saliente durante a gravidez 

está associada a menos 

problemas de saúde 

infantil e melhor relato 

materno da saúde geral da 

criança durante a primeira 

infância. 
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INTRODUÇÃO 

Os transtornos por uso de álcool (TUA) 

configuram uma condição psiquiátrica relevan-

te, associada a elevada morbidade clínica, im-

pacto psicossocial significativo e importantes 

repercussões na saúde pública. Em pacientes 

submetidos à cirurgia bariátrica, esse tema ga-

nha destaque especial, uma vez que o procedi-

mento, embora eficaz no tratamento da obesida-

de e de suas comorbidades, promove alterações 

fisiológicas e neurobiológicas que podem mo-

dificar o padrão de consumo de álcool. Mudan-

ças na anatomia gastrointestinal, especialmente 

após técnicas como o Bypass gástrico em Y de 

Roux, resultam em absorção mais rápida do eta-

nol, maiores picos de alcoolemia e intensifica-

ção dos efeitos subjetivos da substância, au-

mentando a vulnerabilidade ao uso problemáti-

co. 

Além dos aspectos metabólicos, fatores psi-

cológicos e comportamentais têm sido ampla-

mente discutidos, destacando-se o fenômeno da 

chamada “transferência de compulsão”, no qual 

a restrição alimentar pós-operatória pode favo-

recer o deslocamento de comportamentos com-

pulsivos para o consumo de álcool. Estudos lon-

gitudinais e revisões sistemáticas demonstram 

aumento da incidência de TUA no pós-operató-

rio tardio, particularmente entre pacientes com 

histórico prévio de uso de álcool, transtornos 

psiquiátricos ou maior exposição a fatores de 

risco psicossociais.  

Nesse contexto, compreender os mecanis-

mos envolvidos e os determinantes clínicos do 

uso de álcool após a cirurgia bariátrica torna-se 

fundamental para o manejo integral desses paci-

entes, reforçando a importância do acompanha-

mento multidisciplinar e da prevenção em saú-

de mental no período pré e pós-operatório 

(SOUSA, 2019; SILVA et al., 2020; FERREI-

RA & ALCANTARA, 2018). 

O objetivo deste estudo foi analisar o con-

sumo de álcool após a cirurgia bariátrica, tema 

que tem sido cada vez mais discutido na litera-

tura diante de evidências de alterações na sensi-

bilidade ao etanol, mudanças nos padrões de 

uso e da possível ocorrência de transferência de 

compulsões. Buscou-se esclarecer se essas mo-

dificações configuram uma tendência consis-

tente, identificar os fatores que modulam o risco 

para o desenvolvimento de transtornos por uso 

de álcool e avaliar a influência das diferentes 

técnicas cirúrgicas nessa associação. Para isso, 

o estudo propõe-se a sintetizar o conhecimento 

disponível sobre o uso de álcool nos períodos 

pré e pós-operatório da cirurgia bariátrica, des-

tacando padrões de consumo, fatores de risco e 

implicações clínicas relevantes. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa realiza-

da no período de dezembro de 2025, por meio 

de pesquisas nas bases de dados PubMed, Sci-

ELO, Jama e periódicos especializados. Foram 

utilizados os descritores: Bariátrica; transtornos 

alimentares; álcool; saúde mental; substâncias; 

depressão. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português ou inglês; publicados no pe-

ríodo de 2010 a 2025 e que abordavam as temá-

ticas propostas para esta pesquisa, estudos do ti-

po revisão sistemática, estudo transversal e es-

tudo longitudinal, disponibilizados na íntegra. 

Os critérios de exclusão foram: artigos duplica-

dos, disponibilizados na forma de resumo, que 

não abordavam diretamente a proposta estuda-

da e que não atendiam aos demais critérios de 

inclusão. 

Foram identificados cinco artigos, todos in-

cluídos na análise, uma vez que atenderam aos 

critérios de seleção e fundamentaram integral-

mente a elaboração deste capítulo. Os resulta-

dos foram apresentados de forma descritiva, di-
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vididos em categorias temáticas abordando: Al-

terações no padrão de consumo de álcool após 

a cirurgia bariátrica; Influência das técnicas ci-

rúrgicas na relação com o álcool; Transferência 

de compulsões e fatores psicossociais associa-

dos; Temporalidade do risco para transtorno 

por uso de álcool; Independência parcial à me-

lhora da depressão e ansiedade; Implicações clí-

nicas e seguimento em longo prazo. Estes foram 

os padrões seguidos para a realização deste ma-

terial. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Alterações no padrão de consumo de ál-

cool após a cirurgia bariátrica 

A análise dos estudos selecionados eviden-

cia que a cirurgia bariátrica está associada a mu-

danças relevantes no padrão de consumo de ál-

cool no período pós-operatório. De modo geral, 

observa-se uma tendência ao aumento do uso e 

da sensibilidade ao etanol após o procedimento, 

especialmente quando comparado ao período 

pré-cirúrgico (CUNHA et al., 2025; PARLOW 

et al., 2023). Essas alterações podem manifes-

tar-se meses ou anos após a cirurgia, sugerindo 

um efeito tardio e progressivo em parte dos pa-

cientes. 

Embora alguns indivíduos apresentem re-

dução ou manutenção do consumo alcoólico, 

uma parcela significativa passa a demonstrar 

maior vulnerabilidade ao uso problemático, in-

cluindo episódios de consumo excessivo e de-

senvolvimento de transtornos por uso de álcool, 

sobretudo em segmentos de médio e longo pra-

zo (PARLOW et al., 2023). 

Conforme demonstrado na Tabela 9.1, a 

maior parte dos estudos aponta aumento do 

consumo e/ou sensibilidade ao álcool no pós-

operatório. 

 

Tabela 9.1 Síntese dos principais achados sobre álcool no pré e pós-operatório da cirurgia bariátrica  

Resultado do estudo Medida 

Aumento do consumo de álcool após cirurgia bariátrica 61,53% dos estudos 

Aumento da sensibilidade ao etanol 46,15% dos estudos 

Redução do consumo de álcool 15,38% dos estudos 

Resultados inconclusivos 7,69% dos estudos 

Fonte: Adaptado de CUNHA et al. (2025)  

Influência das técnicas cirúrgicas na re-

lação com o álcool 

Entre as técnicas bariátricas, o Bypass Gás-

trico em Y de Roux destaca-se como aquela 

mais frequentemente associada ao aumento do 

consumo de álcool e ao risco de uso problemá-

tico no pós-operatório (SOUZA; WEBER, 

2022; CUNHA et al., 2025). Essa relação pode 

ser explicada pelo fato de procedimentos com 

desvio intestinal promoverem alterações signi-

ficativas na farmacocinética do etanol, resultan-

do em absorção mais rápida, picos mais eleva-

dos de alcoolemia e intensificação dos efeitos 

subjetivos do álcool. 

Esses mecanismos tornam o álcool potenci-

almente mais reforçador, favorecendo padrões 

de consumo mais intensos mesmo com menores 

quantidades ingeridas. Técnicas restritivas, co-

mo a gastrectomia vertical, também demons-

tram impacto sobre a resposta ao álcool, embo-

ra, de modo geral, de forma menos pronunciada 

quando comparadas às técnicas disabsortivas 

(SOUZA; WEBER, 2022). 

Transferência de compulsões e fatores 

psicossociais associados 

A literatura também aponta para a hipótese 

de transferência de compulsões, na qual com-

portamentos alimentares compulsivos previa-
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mente presentes podem ser substituídos por ou-

tras formas de comportamento aditivo, como o 

uso de álcool, após a cirurgia bariátrica (SOU-

ZA; WEBER, 2022). Esse processo parece en-

volver o sistema de recompensa dopaminér-

gico, comum tanto aos transtornos alimentares 

quanto aos transtornos por uso de substâncias. 

Tendo em vista isso, a redução abrupta da 

ingestão alimentar imposta pela cirurgia, asso-

ciada às alterações hormonais e metabólicas 

subsequentes, pode modificar os mecanismos 

de recompensa previamente mediados pela co-

mida, levando o indivíduo a buscar estímulos 

alternativos capazes de ativar os mesmos circui-

tos neurais de prazer e reforço. Nesse contexto, 

o álcool surge como uma substância particular-

mente relevante, uma vez que, além de seu efei-

to psicoativo direto, apresenta absorção mais 

rápida e efeitos subjetivos intensificados após 

procedimentos bariátricos, especialmente aque-

les com desvio intestinal. Assim, a cirurgia po-

de atuar não apenas como fator permissivo, mas 

como elemento potencialmente facilitador da 

emergência de novos comportamentos aditivos. 

Além disso, fatores individuais exercem pa-

pel modulador relevante nesse fenômeno. His-

tórico prévio de consumo alcoólico, presença 

de transtornos mentais, sexo masculino e fato-

res familiares desfavoráveis são descritos como 

elementos associados ao maior risco de uso pro-

blemático de álcool no período pós-operatório 

(CUNHA et al., 2025; PARLOW et al., 2023). 

Esses achados reforçam a compreensão de que 

a relação entre cirurgia bariátrica e consumo al-

coólico não pode ser interpretada de maneira 

homogênea, devendo ser analisada a partir de 

uma perspectiva multifatorial, que integre as-

pectos biológicos, psicológicos e sociais. 

Temporalidade do risco para transtorno 

por uso de álcool 

Evidências indicam que o aumento do risco 

para transtorno por uso de álcool após a cirurgia 

bariátrica não ocorre de forma imediata, apre-

sentando um padrão temporal progressivo ao 

longo do seguimento pós-operatório (KING et 

al., 2012; KOVACS et al., 2016; LAW et al., 

2023).Esse risco tende a se tornar mais evidente 

a partir do terceiro ano após a cirurgia, especi-

almente entre pacientes submetidos ao bypass 

gástrico em Y de Roux (KING et al., 2012; 

SVENSSON et al., 2013; LAW et al., 2023). 

Esse intervalo temporal pode refletir um pe-

ríodo inicial de maior adesão às recomendações 

médicas, seguido por flexibilização comporta-

mental e maior exposição social ao álcool, em 

um contexto de alterações neurobiológicas per-

sistentes nos circuitos de recompensa (LAW et 

al., 2023). 

Independência parcial em relação à me-

lhora de depressão e ansiedade 

Embora a cirurgia bariátrica esteja associa-

da à melhora significativa de sintomas depres-

sivos, ansiosos e de transtornos alimentares, o 

risco para desenvolvimento de transtorno por 

uso de álcool pode aumentar de forma indepen-

dente desses desfechos clínicos (LAW et al., 

2023). Esse achado sugere que a redução do so-

frimento emocional não elimina necessaria-

mente a vulnerabilidade a comportamentos adi-

tivos no pós-operatório, reforçando a hipótese 

de reorganização disfuncional dos sistemas ne-

urobiológicos de recompensa (BLUM et al., 

2011; LAW et al., 2023). 

Dessa forma, o transtorno por uso de álcool 

no contexto pós-bariátrico deve ser compreen-

dido como fenômeno multifatorial, envolvendo 

mecanismos neuroendócrinos, comportamen-

tais e psicossociais que transcendem a simples 

persistência de sintomas afetivos (LAW et al., 

2023). 

Implicações clínicas e seguimento em 

longo prazo 

Diante da evidência de que o risco para 

transtorno por uso de álcool aumenta progressi-
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vamente ao longo dos anos após a cirurgia bari-

átrica, estratégias de acompanhamento restritas 

ao período inicial pós-operatório mostram-se 

insuficientes (KING et al., 2012; LAW et al., 

2023). O rastreamento sistemático e contínuo 

do consumo de álcool deve integrar o segui-

mento de longo prazo desses pacientes, especi-

almente naqueles submetidos ao bypass gástri-

co em Y de Roux e com fatores de risco psicos-

sociais previamente identificados (SVENSSON 

et al., 2013; KOVACS et al., 2016).  

Esses achados reforçam a importância de 

uma abordagem interdisciplinar e longitudinal 

no cuidado ao paciente bariátrico, contemplan-

do não apenas os desfechos metabólicos, mas 

também a saúde mental e o risco de comporta-

mentos aditivos (LAW et al., 2023). 

CONCLUSÃO 

Este estudo sintetiza evidências de que a ci-

rurgia bariátrica, principalmente as cirurgias 

que envolvem desvio intestinal, como o bypass 

em Y de Roux, está mais associada a uma sensi-

bilidade maior aos efeitos do etanol e a um risco 

progressivo de desenvolver transtornos por uso 

de substâncias no seguimento tardio. Tal asso-

ciação tem perfil multifatorial, envolvendo alte-

rações farmacocinéticas do etanol, reconfigura-

ção de circuitos de recompensa e determinantes 

psicossociais (histórico prévio de consumo, su-

porte familiar, comorbidades psiquiátricas), 

que, de maneira integrada, aumentam a vulnera-

bilidade de um subgrupo de pacientes.  

Do ponto de vista clínico, tais pacientes de-

mandam resposta integrada e centrada no pa-

ciente: rastreamento sistemático e contínuo do 

consumo de álcool, aconselhamento pré-opera-

tório claro e empático sobre riscos relacionados 

ao álcool e oferta de acompanhamento multidis-

ciplinar prolongado, com acesso facilitado a in-

tervenções psicossociais e, quando indicado, 

tratamento especializado. A comunicação com 

o paciente e seus familiares deve ser franca, in-

formativa e respeitosa, visando favorecer a ade-

são ao tratamento e ao seguimento, além de re-

duzir estigmas. 

Para avançar no conhecimento e na prática 

clínica, sugerem-se estudos prospectivos de 

longo prazo que comparem diretamente dife-

rentes técnicas cirúrgicas; investigações experi-

mentais sobre alterações farmacocinéticas e nos 

sistemas dopaminérgicos pós-cirurgia; e ensai-

os de intervenções preventivas (psicossociais e 

farmacológicas) e de programas de triagem pa-

dronizados capazes de identificar precocemente 

indivíduos em maior risco. A integração dessas 

evidências em protocolos clínicos e políticas de 

saúde é essencial para mitigar complicações 

aditivas e promover cuidado seguro e humani-

zado aos pacientes submetidos a cirurgia bariá-

trica. 
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INTRODUÇÃO 

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hipe-

ratividade (TDAH) é uma das condições neuro-

psiquiátricas do desenvolvimento mais estuda-

das e prevalentes na infância, com estimativas 

que variam entre 5% e 7% da população infantil 

global (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSO-

CIATION, 2013; BARKLEY, 2015). Caracte-

riza-se por padrões persistentes de desatenção, 

impulsividade e hiperatividade que interferem 

significativamente no funcionamento social, 

acadêmico e emocional do indivíduo (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2022). Embora 

seja amplamente reconhecido como um trans-

torno de base neurobiológica, pesquisas recen-

tes têm ressaltado a importância de fatores psi-

cossociais, incluindo o ambiente familiar, na 

expressão e intensidade dos sintomas (MC-

CARTHY et al., 2019; ODDO et al., 2020). 

Do ponto de vista etiológico, o TDAH é 

compreendido como um transtorno multifatori-

al, resultante da interação entre predisposições 

genéticas, alterações neuroquímicas e influên-

cias ambientais (BIEDERMAN et al., 2012). 

Neurobiologicamente, estudos indicam disfun-

ções nas regiões pré-frontais e nos circuitos cor-

ticoestriatais, responsáveis pelo controle inibi-

tório, atenção sustentada e autorregulação emo-

cional (RYCKAERT; KUNTSI; ASHERSON, 

2018). Essas alterações afetam diretamente a 

capacidade de planejamento e regulação com-

portamental, tornando as crianças mais vulnerá-

veis a experiências familiares negativas e a am-

bientes emocionais inconsistentes (BARKLEY, 

2015). Assim, compreender os fatores ambien-

tais — especialmente os estilos parentais — é 

essencial para um entendimento abrangente do 

transtorno. 

Nesse contexto, o estilo de parentalidade 

desempenha papel central na formação da au-

torregulação e da autoestima infantil (MC-

QUADE et al., 2021). A literatura demonstra 

que práticas parentais caracterizadas por inva-

lidação emocional, negligência afetiva ou con-

trole coercitivo estão associadas à amplificação 

de sintomas de desatenção, impulsividade e irri-

tabilidade em crianças com TDAH (EDEL; JU-

CKEL; BRÜNE, 2010). Quando um dos cuida-

dores apresenta traços de personalidade disfun-

cionais, como no caso do Transtorno de Perso-

nalidade Narcisista (TPN), os efeitos sobre o 

desenvolvimento emocional da criança podem 

ser ainda mais significativos. 

O Transtorno de Personalidade Narcisista é 

descrito pelo DSM-5 (AMERICAN PSYCHI-

ATRIC ASSOCIATION, 2013) como um pa-

drão persistente de grandiosidade, necessidade 

de admiração e falta de empatia, manifestando-

se em diversos contextos interpessoais. Kern-

berg (1984) foi um dos pioneiros na conceitua-

ção do narcisismo patológico como uma falha 

no desenvolvimento do self, marcada por idea-

lização do eu e negação das fragilidades. Já 

Millon (2011) e Pincus e Lukowitsky (2010) 

distinguem entre o narcisismo grandioso, asso-

ciado à busca de poder e dominação, e o vulne-

rável, caracterizado por hipersensibilidade à 

crítica, vergonha e dependência de validação 

externa. Ambos os subtipos, quando manifestos 

na parentalidade, tendem a produzir ambientes 

emocionais instáveis e centrados nas necessida-

des do cuidador, em detrimento das da criança 

(MILLER; CAMPBELL, 2011). 

A literatura recente tem explorado como 

pais com traços narcisistas podem exercer prá-

ticas parentais inconsistentes, caracterizadas 

por alternância entre supervalorização e des-

qualificação, dificultando a internalização de 

um senso estável de valor próprio nos filhos 

(MALKIN, 2015; CAȘCAVAL, 2025). Esse 

padrão de relacionamento pode gerar desregu-

lação emocional, definida como a dificuldade 

de compreender, modular e expressar emoções 



 

68 | P á g i n a  

de forma adaptativa (BLAY et al., 2024). Em 

crianças com TDAH — que já apresentam vul-

nerabilidades neurobiológicas nessa esfera — o 

impacto dessa dinâmica tende a ser amplifica-

do, contribuindo para quadros de ansiedade, 

baixa autoestima e comportamentos externali-

zantes (MCQUADE et al., 2021; ZHANG et 

al., 2017). 

Estudos apontam ainda que o ambiente 

emocional criado por pais narcisistas é frequen-

temente invalidante (LINEHAN, 1993), ou se-

ja, desconsidera e desvaloriza as experiências 

afetivas da criança, o que gera confusão emoci-

onal e impede o desenvolvimento de estratégias 

saudáveis de regulação afetiva. Quando tais 

práticas ocorrem no contexto de um transtorno 

como o TDAH, há uma sobreposição de vulne-

rabilidades: a biológica, ligada à desregulação 

atencional e emocional, e a ambiental, relacio-

nada à carência de suporte empático e à presen-

ça de críticas constantes (EDEL et al., 2010; 

CASCAVAL, 2025). 

Diante disso, investigar a interface entre 

TDAH e parentalidade narcisista é de extrema 

relevância para a Psicologia Clínica e do De-

senvolvimento, uma vez que permite compre-

ender como o contexto emocional familiar pode 

modular o curso do transtorno e influenciar a 

formação do self infantil. O presente artigo tem 

como objetivo revisar a literatura científica so-

bre os impactos da parentalidade narcisista em 

crianças diagnosticadas com TDAH, enfatizan-

do aspectos emocionais, relacionais e de regu-

lação afetiva. Pretende-se, ainda, discutir as im-

plicações teóricas e práticas dessa relação, con-

tribuindo para o desenvolvimento de estratégias 

terapêuticas mais sensíveis às dinâmicas famili-

ares complexas. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, realizada no período de janeiro a março de 

2025, por meio de pesquisas nas bases de dados 

PubMed, PsycINFO, Scopus, Web of Science, 

SciELO e Google Scholar, selecionadas por sua 

relevância nas áreas da psicologia, psiquiatria e 

ciências do desenvolvimento. Foram utilizados 

como descritores, combinados por operadores 

booleanos (AND e OR): Attention-Deficit/Hy-

peractivity Disorder, ADHD, narcissistic pa-

renting, pathological narcissism, emotion regu-

lation, emotional dysregulation, parenting sty-

les e child development, bem como seus corres-

pondentes em português e espanhol. 

A partir dessa estratégia de busca, foram 

identificados inicialmente 184 artigos. Esses 

estudos foram, então, submetidos aos critérios 

de seleção previamente estabelecidos. Os crité-

rios de inclusão adotados foram: artigos publi-

cados nos idiomas inglês, português ou espa-

nhol; publicados no período de 2005 a 2025, 

com prioridade para produções dos últimos dez 

anos; estudos disponíveis na íntegra; e publica-

ções que abordassem diretamente as temáticas 

relacionadas ao Transtorno de Déficit de Aten-

ção e Hiperatividade (TDAH), à regulação 

emocional, ao narcisismo patológico e/ou à pa-

rentalidade narcisista no contexto do desenvol-

vimento emocional. 

Os critérios de exclusão incluíram: artigos 

duplicados entre as bases de dados; estudos dis-

ponibilizados apenas na forma de resumo; pu-

blicações sem revisão por pares; trabalhos que 

abordavam o narcisismo exclusivamente em 

contextos organizacionais ou sociais sem rela-

ção com a parentalidade; e estudos que não con-

templavam diretamente a proposta desta revi-

são. 

Após a aplicação dos critérios de inclusão e 

exclusão, 41 artigos foram selecionados para 

compor o corpus final da revisão. Esses estudos 

foram submetidos a uma leitura minuciosa e 

analítica, com o objetivo de extrair informações 

relevantes para a compreensão da interseção en-
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tre parentalidade narcisista e o desenvolvimen-

to emocional de indivíduos com TDAH. 

Os resultados da revisão foram apresenta-

dos de forma descritiva e interpretativa, organi-

zados em categorias temáticas, contemplando: 

(1) TDAH e desregulação emocional; (2) carac-

terísticas clínicas e relacionais do narcisismo 

patológico; (3) parentalidade narcisista e im-

pactos no desenvolvimento emocional infantil; 

e (4) implicações clínicas, psicoterapêuticas e 

tecnológicas para a intervenção junto a filhos de 

pais com traços narcisistas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conceitualizando o Transtorno de Défi-

cit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) 

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hipe-

ratividade (TDAH) é um distúrbio do neurode-

senvolvimento caracterizado por um padrão 

persistente de desatenção, hiperatividade e im-

pulsividade que compromete o funcionamento 

adaptativo em múltiplos contextos (AMERI-

CAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2013; 

WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022). 

A literatura atual converge em apontar o TDAH 

como um fenômeno multifatorial, envolvendo 

interações complexas entre componentes gené-

ticos, alterações neurofuncionais e fatores am-

bientais e psicossociais (NIGG et al., 2020; FA-

RAONE et al., 2021). 

Estudos de neuroimagem evidenciam dis-

funções nos circuitos corticoestriatais e pré-

frontais, especialmente nas regiões responsá-

veis pelo controle inibitório e pela regulação 

emocional (CASTELLANOS; PROAL, 2012; 

SHAW et al., 2022). Alterações nos sistemas 

dopaminérgico e noradrenérgico têm sido asso-

ciadas à dificuldade de manutenção da atenção 

e à propensão à busca de recompensas imedi-

atas (BIEDERMAN; FARAONE, 2018). Essa 

dimensão neurobiológica, contudo, é modulada 

por variáveis contextuais, como a qualidade das 

relações parentais, o suporte emocional e o ní-

vel de estresse familiar (MCCARTHY et al., 

2019; ODDO et al., 2020). 

A teoria da autorregulação proposta por 

Barkley (2015) descreve o TDAH como um 

distúrbio fundamental da inibição comporta-

mental, que compromete funções executivas 

como o controle emocional, a internalização do 

discurso e a reconstituição do passado para ori-

entar o futuro. Assim, as dificuldades atencio-

nais e impulsivas observadas em crianças com 

TDAH refletem uma disfunção global nos me-

canismos de autocontrole. Pesquisas mais re-

centes reforçam que a desregulação emocional 

— entendida como a dificuldade em identificar, 

modular e expressar emoções de modo adaptati-

vo — constitui uma das dimensões centrais e 

menos reconhecidas do TDAH (MILLER et al., 

2023; SHAW et al., 2022). 

No campo psicossocial, a teoria bioecoló-

gica de Bronfenbrenner (1996) oferece uma es-

trutura conceitual importante, ao destacar que o 

desenvolvimento da criança ocorre por meio da 

interação contínua entre características indivi-

duais e múltiplos contextos ambientais. Dessa 

forma, fatores como estilos parentais, estrutura 

familiar e relação cuidador-criança tornam-se 

determinantes para o modo como o TDAH se 

manifesta. Estudos longitudinais indicam que 

crianças com TDAH expostas a práticas paren-

tais coercitivas, negligentes ou inconsistentes 

apresentam maior risco de desenvolver comor-

bidades emocionais e comportamentos externa-

lizantes (EDEL; JUCKEL; BRÜNE, 2010; 

MCCARTHY et al., 2019; MAI et al., 2024). 

Dessa forma, o TDAH deve ser compreen-

dido não apenas como uma condição neurobio-

lógica, mas como uma síndrome biopsicosso-

cial, cuja expressão clínica é modulada por fa-

tores afetivos, relacionais e culturais. Esse en-

tendimento é essencial para compreender o im-

pacto das dinâmicas familiares disfuncionais, 



 

70 | P á g i n a  

especialmente quando um dos cuidadores apre-

senta traços de personalidade narcisista — con-

dição que pode comprometer gravemente o de-

senvolvimento emocional da criança. 

Definindo Transtorno de Personalidade 

Narcisista (TPN) 

O Transtorno de Personalidade Narcisista 

(TPN) é definido pelo DSM-5 (AMERICAN 

PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2013) como 

um padrão pervasivo de grandiosidade, necessi-

dade de admiração e ausência de empatia, mani-

festado em contextos interpessoais diversos. No 

entanto, as discussões contemporâneas amplia-

ram essa definição, reconhecendo o narcisismo 

como um espectro dimensional que abrange 

tanto manifestações grandiosas quanto vulnerá-

veis (PINCUS; LUKOWITSKY, 2010; MIL-

LER; CAMPBELL, 2011; GORE; PINSKER; 

MILLER, 2023). 

As contribuições psicanalíticas clássicas de 

Kernberg (1984) e Kohut (1971) permanecem 

fundamentais: para Kernberg, o narcisismo pa-

tológico resulta de uma falha na integração do 

self, marcada pela idealização do eu e pela es-

cassa tolerância à frustração; para Kohut, trata-

se de uma perturbação do desenvolvimento da 

autoestima, decorrente da ausência de empatia 

parental adequada durante fases cruciais da for-

mação psíquica. Essas formulações se aproxi-

mam das concepções atuais da psicologia da 

personalidade, que compreendem o narcisismo 

como um sistema de autorregulação disfuncio-

nal, voltado à manutenção de uma autoimagem 

inflada ou defensiva (KRIZAN; HERLOFSKE, 

2022). 

Modelos contemporâneos — como o Alter-

native DSM-5 Model for Personality Disorders 

(APA, 2013) e a proposta da ICD-11 (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2022) — enfati-

zam os déficits nos domínios do funcionamento 

do self (identidade e autodireção) e nas capaci-

dades interpessoais (empatia e intimidade). O 

indivíduo com TPN tende a apresentar hiperfo-

co em metas de prestígio e poder, dificuldade 

de reconhecer necessidades alheias e padrões de 

relacionamento baseados em controle e valida-

ção externa (PINCUS; CAIN; WRIGHT, 2014; 

WINK; GORE, 2021). 

Estudos recentes indicam que o narcisismo 

vulnerável, embora menos visível, está associ-

ado a altos níveis de vergonha, sensibilidade à 

rejeição e desregulação emocional (ZAKI; 

BUNDRICK, 2022; BLAY et al., 2024). Já o 

narcisismo grandioso correlaciona-se com im-

pulsividade e hostilidade relacional, refletindo 

defesas rígidas contra sentimentos de inferiori-

dade (MILLER et al., 2023). Ambos os perfis 

compartilham a tendência à invalidação emoci-

onal dos outros, especialmente em vínculos hi-

erárquicos, como os que se estabelecem entre 

pais e filhos (CAȘCAVAL, 2025; MALKIN, 

2015). 

O TPN, portanto, representa mais do que 

uma busca por admiração — trata-se de uma es-

trutura de personalidade centrada na defesa 

contra a vergonha e na manutenção de uma ima-

gem idealizada de si, frequentemente às custas 

da empatia e da autenticidade emocional (PIN-

CUS et al., 2014; MILLER et al., 2023). Quan-

do essa configuração se manifesta no papel pa-

rental, o impacto sobre o desenvolvimento e-

mocional da criança pode ser devastador, com-

prometendo o senso de segurança, autonomia e 

identidade. 

Parentalidade Narcisista 

A parentalidade narcisista constitui uma ca-

tegoria de estudo emergente na literatura psico-

lógica, que descreve padrões parentais centra-

dos nas próprias necessidades emocionais do 

cuidador, em detrimento das necessidades afeti-

vas e de desenvolvimento da criança (MAL-

KIN, 2015; CAȘCAVAL, 2025). Pais com tra-

ços narcisistas tendem a buscar validação atra-

vés dos filhos, tratando-os como extensões de 
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seu self idealizado, o que gera dinâmicas rela-

cionais de controle, crítica e manipulação emo-

cional (HENDIN; CHEEK, 1997; MILLER; 

CAMPBELL, 2011). 

Pesquisas recentes mostram que esses cui-

dadores oscilam entre supervalorização e des-

qualificação da criança, alternando fases de ide-

alização e de rejeição conforme o comporta-

mento do filho atende ou não às suas expectati-

vas (THOMSON; SMITH, 2021). Esse tipo de 

ambiente é emocionalmente imprevisível e in-

validador, impedindo o desenvolvimento de um 

senso de valor próprio estável. Linehan (1993) 

define o ambiente invalidante como aquele que 

desconsidera as experiências emocionais inter-

nas da criança, levando-a a duvidar da legitimi-

dade de seus sentimentos e percepções. Esse 

mecanismo é central para compreender os im-

pactos da parentalidade narcisista sobre o de-

senvolvimento infantil. 

A parentalidade narcisista também se asso-

cia à desregulação emocional dos filhos, à baixa 

autoestima e à dificuldade de estabelecer limi-

tes interpessoais (BRUHN; CRAIN, 2019; 

BLAY et al., 2024). Estudos longitudinais têm 

demonstrado que filhos de pais narcisistas apre-

sentam maior probabilidade de desenvolver 

transtornos de humor, ansiedade e traços de de-

pendência emocional (MCCARTHY et al., 

2019; ZHANG et al., 2017; CAȘCAVAL, 

2025). Quando esse contexto se soma à vulne-

rabilidade neurobiológica típica do TDAH, o 

resultado é uma interação sinérgica que ampli-

fica dificuldades de autorregulação emocional, 

controle comportamental e integração identitá-

ria (EDEL et al., 2010; ODDO et al., 2020). 

O estudo da parentalidade narcisista, por-

tanto, é crucial para compreender as intersec-

ções entre psicopatologia parental e desenvol-

vimento infantil, oferecendo subsídios clínicos 

e preventivos. Intervenções baseadas em psico-

educação familiar e terapia focada em mentali-

zação (BATEMAN; FONAGY, 2019) têm 

mostrado resultados promissores na reconstru-

ção de vínculos afetivos e na promoção da em-

patia parental. Em famílias onde há diagnóstico 

de TDAH, estratégias terapêuticas que inte-

gram o manejo dos sintomas da criança com o 

tratamento da disfunção narcisista dos cuidado-

res tornam-se fundamentais para o prognóstico. 

TDAH e Fatores Ambientais: Interfaces 

com o Funcionamento Familiar e a Desre-

gulação Emocional 

Ainda que o TDAH seja amplamente reco-

nhecido como um transtorno do neurodesenvol-

vimento com forte componente hereditário 

(FARAONE et al., 2021), a literatura contem-

porânea enfatiza que a expressão clínica de seus 

sintomas é profundamente modulada pelo am-

biente familiar, pelas práticas de socialização e 

pela qualidade da relação cuidador-criança 

(MAI et al., 2024; MCCARTHY et al., 2019). 

Estudos longitudinais demonstram que crianças 

com TDAH expostas a ambientes familiares 

marcados por hostilidade, crítica constante, in-

consistência disciplinar e altos níveis de estres-

se parental apresentam maior severidade sinto-

mática e maior probabilidade de desenvolver 

comorbidades internalizantes e externalizantes 

(ODDO et al., 2020; WILLIAMSON; JOHNS-

TON; MURRAY, 2023). 

A perspectiva bioecológica de Bronfen-

brenner (1996) e os modelos transacionais de 

Sameroff (2009) fornecem bases teóricas sóli-

das para compreender essas interações. Tais 

modelos propõem que o desenvolvimento in-

fantil resulta da interação contínua entre predis-

posições individuais e múltiplos sistemas ambi-

entais. Em crianças com vulnerabilidades neu-

robiológicas — como aquelas associadas ao 

TDAH — a exposição a ambientes emocional-

mente imprevisíveis ou negligentes pode ampli-

ficar déficits em autorregulação emocional, 

controle inibitório e modelagem comportamen-
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tal saudável (SHAW et al., 2022; MILLER et 

al., 2023). 

Outra dimensão crítica é o papel da invali-

dação emocional, mecanismo descrito por Li-

nehan (1993) como característico de contextos 

familiares que minimizam, ridicularizam ou pu-

nem a expressão emocional da criança. Pesqui-

sas recentes mostram que esse tipo de ambiente 

aumenta significativamente a probabilidade de 

problemas de regulação emocional em crianças 

com TDAH, funcionando como fator translaci-

onal entre predisposição neurobiológica e difi-

culdade comportamental (ZALAZAR-JAIME; 

WEISS, 2022; ALTSHULER et al., 2023). Di-

ante disso, o ambiente familiar deixa de ser en-

tendido apenas como moderador e passa a ser 

reconhecido como corresponsável pelo curso 

desenvolvimental do transtorno. 

Também se observa que o estresse familiar 

crônico pode alterar indicadores neurobiológi-

cos envolvidos na resposta ao estresse, como hi-

perativação do eixo hipotálamo–hipófise–adre-

nal (HPA), contribuindo para a intensificação 

de sintomas impulsivos e hiperativos (PE-

TERS; SCHULTZ; KASARI, 2021). Assim, há 

evidências consistentes de que o TDAH emerge 

da interseção entre sistemas biológicos sensí-

veis e contextos relacionais que requerem ele-

vado grau de responsividade afetiva — condi-

ção que pode ser profundamente comprometida 

quando um dos cuidadores apresenta caracterís-

ticas narcisistas. 

Efeitos Psicológicos da Criação por Pais 

Narcisistas: Invalidade Emocional, Auto-

conceito Fragilizado e Desregulação 

A literatura contemporânea descreve os efe-

itos da parentalidade narcisista como profun-

dos, duradouros e frequentemente subestima-

dos. Pais com traços narcisistas tendem a estru-

turar suas relações parentais a partir de um sis-

tema de autorregulação emocional disfuncio-

nal, que exige do filho admiração, lealdade e 

desempenho idealizado, ao mesmo tempo em 

que falha em oferecer validação afetiva e supor-

te emocional consistentes (MALKIN, 2015; 

PINCUS; CAIN; WRIGHT, 2014). Essa dinâ-

mica produz um ambiente caracterizado por im-

previsibilidade emocional, oscilação entre idea-

lização e desvalorização, e padrões de comuni-

cação centrados na crítica e na exigência 

(THOMSON; SMITH, 2021; BLAY et al., 

2024). 

Crianças criadas em contextos narcisistas 

desenvolvem, com frequência, um autoconceito 

fragmentado, marcado por sentimentos de ina-

dequação, medo de cometer erros e necessidade 

constante de aprovação (BRUHN; CRAIN, 

2019; CAȘCAVAL, 2025). Há evidências ro-

bustas de que a parentalidade narcisista está as-

sociada a maiores índices de ansiedade, depres-

são, sintomas dissociativos, problemas de iden-

tidade e dificuldade em estabelecer fronteiras 

interpessoais (ZAKI; BUNDRICK, 2022; 

ZHANG et al., 2017). Filhos de pais narcisistas 

tendem a apresentar um padrão de socialização 

onde o valor pessoal é condicionado ao desem-

penho, fenômeno denominado por Malkin 

(2015) como conditional worth. 

Do ponto de vista emocional, ambientes 

narcisistas são prototipicamente invalidantes: 

emoções da criança são desqualificadas, rein-

terpretadas sob a ótica do cuidador ou instru-

mentalizadas para reafirmar o self grandioso do 

adulto (HENDIN; CHEEK, 1997; MILLER; 

CAMPBELL, 2011). Essa experiência recor-

rente compromete o desenvolvimento da men-

talização, isto é, a capacidade de compreender 

estados mentais próprios e de outros, função 

crucial para o desenvolvimento emocional sau-

dável (BATEMAN; FONAGY, 2019). Em con-

sequência, crianças expostas à parentalidade 

narcisista tendem a apresentar dificuldades em 

regular emoções intensas, predispondo-se a pa-

drões de impulsividade, reatividade emocional 
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e baixa tolerância à frustração — características 

que se sobrepõem de forma significativa aos 

sintomas associados ao TDAH (SHAW et al., 

2022; ALTSHULER et al., 2023). 

A literatura também indica que esses efeitos 

não se restringem à infância, mas podem se es-

tender para a vida adulta, influenciando o de-

senvolvimento de padrões relacionais disfunci-

onais, dependência afetiva e dificuldade de au-

todireção (GORE; PINSKER; MILLER, 2023). 

Portanto, compreender os efeitos da parentali-

dade narcisista é essencial para avaliar o papel 

da dinâmica familiar na expressão de sintomas 

típicos de TDAH — especialmente em contex-

tos onde ambos os fenômenos podem co-existir 

ou se reforçar mutuamente. 

Convergência entre Parentalidade Nar-

cisista e Sintomas de TDAH: Uma Interação 

Sinérgica 

A convergência entre parentalidade narci-

sista e TDAH emerge como uma área crítica de 

investigação, dada a sobreposição entre os efei-

tos emocionais da parentalidade disfuncional e 

as dificuldades intrínsecas ao transtorno. Em-

bora o TDAH seja um diagnóstico primaria-

mente neurobiológico, pesquisadores têm des-

tacado que ambientes parentais disfuncionais 

— incluindo aqueles caracterizados por narci-

sismo — podem exacerbar, mimetizar ou mo-

dular sintomas centrais do transtorno, tais como 

impulsividade, agitação, desregulação emocio-

nal e dificuldades atencionais (MCCARTHY et 

al., 2019; MAI et al., 2024). 

Filhos de pais narcisistas são frequentemen-

te expostos a demandas emocionais imprevisí-

veis, críticas desproporcionais e invalidação 

sistemática de suas necessidades, contribuindo 

para um estado crônico de hiperalerta e disso-

nância emocional (THOMSON; SMITH, 

2021). Essa experiência pode levar à intensifi-

cação de comportamentos externalizantes — 

incluindo hiperatividade e impulsividade — co-

mo respostas adaptativas a um ambiente rela-

cional caótico ou punitivo (EDEL; JUCKEL; 

BRÜNE, 2010). Paralelamente, a ausência de 

validação emocional prejudica a formação da 

autorregulação, resultando em dificuldades per-

sistentes na modulação do comportamento, se-

melhantes aos déficits observados em crianças 

com TDAH (MILLER et al., 2023; SHAW et 

al., 2022). 

Um aspecto frequentemente ignorado é que 

a parentalidade narcisista pode mimetizar sin-

tomas de TDAH, levando ao risco de diagnósti-

cos precipitados. Crianças que vivem em ambi-

entes de alta crítica e exigência podem parecer 

desatentas por estarem em constante estado de 

monitoramento emocional; podem parecer hi-

perativas por estarem tentado antecipar reações 

parentais; ou podem agir impulsivamente como 

estratégia defensiva para evitar punições arbi-

trárias (MALKIN, 2015; ZAKI; BUNDRICK, 

2022). Estudos qualitativos sugerem que essas 

crianças desenvolvem um padrão cognitivo ca-

racterizado por atenção hiperfocalizada em si-

nais de ameaça, mas dificuldade em manter a-

tenção em tarefas neutras — um perfil drastica-

mente diferente da desatenção típica do TDAH 

neurobiológico (GORE; PINSKER; MILLER, 

2023). 

O impacto também se revela na esfera neur-

al. Pesquisas recentes mostram que a exposição 

precoce a ambientes parentais emocionalmente 

imprevisíveis pode alterar o funcionamento de 

circuitos cerebrais relacionados ao estresse, co-

mo a amígdala e o córtex pré-frontal, regiões já 

vulneráveis em crianças com TDAH (PETERS; 

SCHULTZ; KASARI, 2021). Isso sugere uma 

interação sinérgica entre predisposição biológi-

ca e estresse emocional crônico, que intensifica 

dificuldades executivas e mecanismos de auto-

controle. 

A literatura aponta ainda que os efeitos da 

parentalidade narcisista podem influenciar dire-
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tamente a atenção, visto que ambientes emocio-

nalmente instáveis comprometem a capacidade 

de manter foco em tarefas de baixa recompensa 

e elevam a sensibilidade a estímulos emocio-

nais ambíguos (ZALAZAR-JAIME; WEISS, 

2022). Assim, crianças criadas por pais narci-

sistas vêm apresentando maior probabilidade de 

serem diagnosticadas com TDAH, embora seus 

sintomas sejam amplamente mediados por fato-

res ambientais e não exclusivamente neurobio-

lógicos. 

Por fim, há consenso crescente de que inter-

venções eficazes devem considerar simultanea-

mente o manejo dos sintomas da criança e a 

modificação das práticas parentais, especial-

mente em famílias onde há indícios de traços 

narcisistas. Abordagens centradas na psicoedu-

cação, mentalização, terapia cognitivo-compor-

tamental familiar e treino parental baseado em 

validação emocional têm mostrado resultados 

promissores (BATEMAN; FONAGY, 2019; 

MAI et al., 2024). Esse conjunto de evidências 

reforça a necessidade de uma compreensão 

multidimensional e sensível ao contexto da re-

lação entre TDAH e parentalidade narcisista. 

CONCLUSÃO 

A presente revisão evidencia que a intera-

ção entre fatores neurobiológicos, disposições 

genéticas e ambientes familiares emocional-

mente adversos constitui um eixo fundamental 

para compreender a complexidade do Transtor-

no de Déficit de Atenção e Hiperatividade 

(TDAH). Embora as bases etiológicas do trans-

torno estejam amplamente ancoradas em meca-

nismos neuropsiquiátricos, os achados mais re-

centes destacam que o ambiente de desenvolvi-

mento — e, de modo particular, o estilo parental 

— exerce influência decisiva sobre a expressão, 

intensidade e gravidade dos sintomas. Nesse 

sentido, a parentalidade narcisista desponta co-

mo um fator ambiental de alto impacto, capaz 

de amplificar vulnerabilidades emocionais em 

crianças predispostas, especialmente por meio 

de dinâmicas familiares marcadas por negligên-

cia afetiva, imprevisibilidade comportamental e 

invalidação emocional sistemática. Como suge-

rem Campbell e Miller (2011) e Barkley (2015), 

tais configurações familiares interferem direta-

mente nos processos de autorregulação, modu-

lando negativamente circuitos neurais envolvi-

dos na atenção e no controle inibitório. 

A literatura recente converge para a com-

preensão de que a desregulação emocional é um 

dos mecanismos mais importantes na interface 

entre TDAH e ambientes familiares disfuncio-

nais. Crianças expostas ao narcisismo parental 

frequentemente vivenciam contextos afetivos 

nos quais suas emoções são ignoradas, ridicula-

rizadas ou punidas, criando um terreno fértil pa-

ra respostas emocionais extremas, seja na forma 

de supressão rígida, seja mediante ex-plosões 

impulsivas. Estudos sobre neurodesenvolvi-

mento demonstram que tais ambientes podem 

alterar a responsividade de estruturas como a 

amígdala e o córtex pré-frontal, contribuindo 

para perfis persistentes de hiperreatividade, im-

pulsividade e falhas na modulação do compor-

tamento (FERNANDES et al., 2024; SHAW et 

al., 2014). Esses achados dialogam diretamente 

com pesquisas que apontam o papel do trauma 

silencioso e da invalidação emocional crônica 

na consolidação de padrões desadaptativos que 

perduram ao longo da vida, como descrito por 

Nakashita (2024) ao examinar o impacto da 

desregulação emocional em adultos com TD-

AH. 

A partir dessa integração conceitual, torna-

se evidente que intervenções eficazes para esses 

indivíduos devem ultrapassar as abordagens 

centradas apenas na remissão sintomática. As 

estratégias terapêuticas contemporâneas têm 

enfatizado a importância de trabalhar a regula-

ção emocional de modo estruturado e profundo. 
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Pesquisas publicadas ao longo de 2024 e 2025 

destacam que abordagens como a Terapia Cog-

nitivo-Comportamental (CBT) e a Terapia Dia-

lética Comportamental (DBT) apresentam re-

sultados promissores ao promover maior esta-

bilidade emocional, melhor manejo da impulsi-

vidade e reorganização de crenças internaliza-

das em contextos familiares hostis (CAMPO-

VERDE et al., 2024; RODRIGUES, 2024). 

Ademais, estudos sobre reavaliação emocional, 

como o de Nakashita (2024), demonstram que 

a capacidade de reinterpretar situações e esta-

dos internos é particularmente eficaz entre adul-

tos com TDAH, sendo capaz de mitigar efeitos 

negativos da desregulação emocional sobre o 

bem-estar mental. 

Intervenções baseadas em mindfulness tam-

bém têm ganhado destaque, especialmente en-

tre adolescentes e crianças, promovendo maior 

introspecção, controle atencional e modulação 

da impulsividade, como evidenciado nos traba-

lhos de Virone (2021) e Huguet et al. (2019). 

Paralelamente, abordagens tecnológicas emer-

gentes — sobretudo o uso de realidade virtual 

— têm se mostrado ferramentas poderosas na 

criação de ambientes terapêuticos imersivos, 

favorecendo o engajamento e o desenvolvimen-

to de habilidades emocionais em crianças com 

TDAH (LIMA et al., 2025). Tais recursos apre-

sentam relevância particular para filhos de pais 

narcisistas, pois permitem a criação de espaços 

simbólicos seguros e previsíveis, capazes de 

contrapor a instabilidade experienciada no am-

biente familiar. 

Essas evidências, quando analisadas em 

conjunto, sugerem que o futuro das interven-

ções para TDAH — especialmente em indiví-

duos expostos à parentalidade narcisista — re-

side na integração entre técnicas psicoterapêu-

ticas robustas e tecnologias que ampliem tanto 

o acesso quanto a precisão do cuidado. Abrem-

se, assim, horizontes promissores para o desen-

volvimento de sistemas personalizados de regu-

lação emocional, aplicativos apoiados por inte-

ligência artificial capazes de monitoramento 

contínuo dos estados afetivos e programas tera-

pêuticos híbridos que combinem psicoeduca-

ção, treinamento de habilidades sociais e reor-

ganização cognitiva. Para indivíduos que cres-

ceram sob o impacto do narcisismo parental, 

tais recursos podem representar não apenas uma 

via de tratamento, mas um caminho concreto 

para reconstrução emocional, fortalecimento da 

autoestima e interrupção de ciclos transgeracio-

nais de sofrimento psíquico. 

Por fim, reforça-se a necessidade urgente de 

que pesquisas futuras aprofundem a interface 

entre TPN, trauma relacional e as múltiplas ma-

nifestações do TDAH ao longo do desenvolvi-

mento. Investigações que considerem aborda-

gens interdisciplinares e que explorem o poten-

cial da tecnologia como agente terapêutico po-

derão não apenas ampliar a eficácia das inter-

venções, mas também contribuir para práticas 

clínicas mais sensíveis, inclusivas e ajustadas às 

necessidades singulares daqueles que, desde ce-

do, foram expostos a ambientes emocionais 

marcados pelo narcisismo. O avanço desse 

campo traduz-se, portanto, em compromisso ci-

entífico e ético: o de oferecer condições para 

que tais indivíduos desenvolvam autonomia 

emocional, capacidade reflexiva e oportunida-

des reais de bem-estar psicológico.
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